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CONTRA TO 20-2020 - UFRN 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
llNIVF.RSIOAOE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

rRÓ--REITORIA OE ADMJNJSTRAÇÁO 

Termo de Conlrato que entre si celebram 
a UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RIO GRANDE DO NORTE e a fim,a F 
S COMÉ~RCIO E SERVIÇOS LTDA 
paro a Execução da obra/serviço de 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA EM SUBESTAÇÕES 
ABRIGADAS DE ENERGIA 
ELÉTRICA DA UFRN. 

\ l '',;\\ .F.RSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN , pessoa 
1rrrJk:l ,k direito públic0. sem fins lucrativos, situada no Campus Universitário, 

~ :1ul R:'I: . in~a ita no CNPJ(MF) sob o 11 ." 24.365.710/0001-83, neste ato representada 
p,d,:, seu ~ta_~níl'iü ) Rci10r. Profc:ssor JOSÉ DANIEL DINIZ MELO. a seguir 
J.."Ol.vuinad."" CONTRATANTE. e a finna F S COMÉRCfO E SERVIÇOS LIDA com 
, ··•,t-.' o.l Rl . ·\ Sll VEíRA LOBO. 32. CXPST 1019. POÇO, RECIFE, PERNAMBUCO, 
i_n..~ nr., n,, ( "l'.l(MF) :-1, h 0 n. l 3A98.0 2.1/0001-I0 neste ato representada por seu 
<,i ir~._,t, :-.., ·tr't. gerente. pn'ICurador) Sr. FRANCISCO ROCHA HOLANDA 
\ . \ \ \ t 1...· ·\ \"TI rlUIO. hr.i:-ileim. RG 6.417.683 SSP-PE, CPF n.º CPF: 044.238.154-
.J.J . ..1 ~::uir .:knnminad.3 CONTRAT ADA. acordam assinar o presente Contrato, com 
w "<ilmcnt\, nJ Lei n" l ~.462120 11. regula mentada pelo Decreto nº 7.581 /2011. Lei n. 
~ ~ ~3 . J.:'. .:' 1 .te _junho de 199.t aller:ida pelas Leis nº 8.883/94. 9 .648/98 e 9.854/99, 
f\'5:t""-·ca,ffl1~ntc:. ~ O~ de j unho de 19Q4, 28 de maio ue 1998 e 27 de outubro de 1999, 
, .... .-, 1 e · ...,,· lll.1 9~ d'-' 1-t de fryerri ro de ~001. PROCESSO: 23077.094941/20l9-26 
e.~ :tunutll foi de, idamt'n te examinada e uprcwrida pela Procuradoria Federal 
l :-,y~>..\li.r!1:J3 J.1 l'ni~ rs,dnJc Federal do Rin Grande do Norte. mediante as seguintes 
.. 

1.:i"-t-ut-1..: ,· ,',,ndi,;'-'C'.S · 

C. \ : S t l \ PR i\ fEIR -\ - l)( ) OBJFTO 

. - () ,~,-c,,1 d<J ~~nte CC1ntr.1f0 é a_ execução. pela CONTRATADA, sob o regime 
t.: bnr,cit.,dls ror rr(',o lfNlTAR IO, dn SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
<"'t.'-RRf TI \'A E.\i Sl RESTAÇÔES ABRIGADAS DE ENERGIA ELÉTRICA DA 
l FR\ . ,..k- n ... ·\\.~°' cl~m 11 Prüjc10 Básico e demais anexos do RDC ELETRÔ -,o 
, .. til~ ·.>1 l 9-0\ tP. 



ct.Al1SllL\ SFUllNUA - DAS OílRIG:\(ÓES llJ\S PARTES 

1.1 - l',.1nstitucm ubrig_iwôcs dn CONTRA rANTF: 

2 

. . 1- . . :to através do Anteprojeto e ::! .1.1 • Definir. pt\.'ttsnmentc, o ubJClo do Cuntru10. orneccill . . • . 
. • . , • ·á ·a· 80 perfeito entendimento cfa demais anexos. t'spec,ttrnc;ôt'S e rcter~ncrns necess. n s 

CONTRATADA quanto 3 úhra a si:r realizada: .
11 

. 
2. 1.2 - Emp<.·nhor n.•cursos neressârios ao Jcscnvolvimcnt0 normal dos trnba 105

• 

segundo as disposiç~s do cronogrmna tlsico-linanceiro; 
0 

2. l .3 - Aplicar os criléri0s e parâmetros t~cnicos prescritos na norma . ~8~{ n 
9050/~015 relacionados rnm a acessibilidade de pc.:ssoas portadoras de defic1encia ou 
com mobilidade reduzida: 
2.1.3. l - A fiscalizuçiin dos serviços executados será processada por meio da 
Superintendência de lnfmcstrutura - INFRAiUFRN, a qual caberá praticar todos os atos 
necessários parn :1 fiel execução do presente instrumento, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativos e 
qualitativos. comunkundo as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas 
corretivas por parte: du CONTRATADA; 
2.1.4 - A fisc:ilizaç!\o atuará, desde o início dos trabalhos até o término do Contrato, 
sempre pelo interesst· primordial da CONTRATANTE, e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade: 
2.1.5 - Fiscalizar os serviços executados. verificando se no seu desenvolvimento estão 
sendo cumpridos os projetos e detalhamentos fornecidos; 
2. 1.5.1 - A fiscalização deverá exigir a reparação dos vícios verificados dentro do prazo 
de garantia da obra. inclusive a substituição de qualquer serviço ou equipamentos 
fornecidos em desacordo com as especificações exigidas, tudo no interesse dos serviços 
ou da integridade do património e comunidade da CONTRATANTE, devendo tal 
substituição ser feita por pedido escrito da Fiscalização, conforme previsão contida no 
art . 618 da Lei n" 10.406/100'.:! (Código Civil) combinado com o art. 69 da Lei nº 
8.666/93 e o art . 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); 
2.1.6 - Adotar, em tempo hábil. as medidas convenientes quanto a decisões e 
providências que ultrapassem a competência da fiscalização; 
2. 1.6.1 - Documentar e registrar em livro próprio, as ocorrências havidas, durante a 
execução do contrato . 
.2. 1.6.2 - Solicitar à contratada a substituição ou adaptação, quando necessária, de 
qualquer equipamento ou das instulaçôcs. respectivamente, cujo uso considere 
prejudicial ã hoa conscr,aç3o de seus veiculos e que não atendam às suas necessidades. 
2.1. 7 - Abster-se de rtalizar o rec~bimento provisório de obras com pendências a serem 
solucionadas pela construtora. i:m obediencia ao previsto no art. 73, inciso l da Lei nº 
8.666/ 93: 
2. l .8 - Real iZ!lr avaliações periódicas da qualidade da obra, após seu recebimento, no 
prazo máximo a cada 12 (doze) meses; 
2.1.Q - Notificor à CONTRATA OA quando forem observados defeitos na obra durante 
o praw de garancia quinquenal. ~eniticando-sc de que as soluções por ela proposta 
~ejam as mais adequadas: 
~ l I O - Aj uizar !Hiflo _j udic ial cRso os reparos não sejam iniciados pela 
CO!'--ITRA TAOA; 



2.1. l 1 - Diligenciar e a!.lotar mc•d,-,'a<· . . ~ 
d . ,1 , cocrc111 vé:ls e e - · •' 

quan o verificada~ práticafl b ,· . . . . orret1va5 sobre seus f uncíonários 
f d . a us1va-,, apos ser clet ·.d· . 1 . 
un amerit.ada pela CON1 H/\ TADA · . ua a a rcc amação devidamente 

2. 1. 1. 2 - Rejei tar os serviços cxecu~da~ em d . 
técnicas ou com imperfeição p ·t · cN&acordo ':°m t:s proJetos, especificações 
. 1· . . ' rescn cs as ormas f écnicas d11 ABNT a.p 1cave1s ; e outras 

2 1 13 - Registrar t d· - · -· . ·. . ·_ . . o. as as vrs ,tas. bem como anotar as ocorréncías, materiais 
equ_1pamcntos subst1tu1dos em documento que deverá. ser rubricado . , . e 
de~1gnado pela CONTRATANTE: pelo funcronano 
2-1 ~ 14 ~ Ef etu~ 0 paga~cnto do~ serviços prestados e das peças fornecidas, dentro do 
rrazo cs tabelec,do na clausula quinta deste contrato; 

2. 1 ._I 5 - ?~servar as demais obrigações clencadas no instrumento convocatório e no 
ProJeto Bas1co; 

2. 1 .1 ~ - A execu~ão dos serviços deverá ser rigorosamente de acordo com as 
especificações contidas no Projeto Básico, anexo ao Edital; 
2.1.17 - _Arquivar os projetos, "'AS BUIL r·, especificações técnicas, orçamento, temios 
de _receb1mc~to, contratos e aditamentos, diário de obra, relatórios de inspeções técnicas 
apos o rcccb1mento da obra e notificações expedidas. 

2.2 - Constituem obrigações da CONTRATA DA: 
2.2.1 - Prover e administrar, sob as suas expensas, todos os materiais, insumos, 
equipamentos e mão de obra necessários à execução do objeto do presente Contrato, de 
acordo com ~ Anteprojeto, especificações técnicas, e demais anexos integrantes do 
RDC ELETRONICO Nº 006/2019-DMP; 
2.2.2 - Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços 
que efetuar, pelo fornecimento de mão-de-obra, materiais e equipamentos necessários à 
sua execução. pelo cumprimento aos elementos técnicos fornecidos. bem como, por 
quaisquer danos decorrentes da realização desses serviços, causados à Universidade ou 
a terceiros; 
2.2 .3 - Providenciar às suas custas. o registro. aprovação e outras cxjgências dos órgãos 
competentes (CREA, SEMURB e outros) ou companhias concessionárias de serviços 
rúblicos. da obra e de todos os componentes do projeto, bem assim. providenciar às 
suas custas. o registro das Anotações <le Responsabilidade Técnica relativas às Obras e 
Serv iços de Engenharia a serem executados; 
2.2.4 - Comunicação Prévia à Delegacia Regional do Trabalho, no que estabelece o 
item 18.2 da NR- 18 - MTb e à Coordenadoria de Promoção da Segurança e Vigilância 

Ambiental - COPS/UFRN: 
2 .2.5 - Providenciar o seguro de responsabilidade civil. respondendo. inclusive. pelo que 
exceder da cobertura dada pela seguradora. não cabendo à CONTRATANTE nenhuma 

obrigação decorrente de risco da espécie; 
'2 .2.6 - Cumprir todas as exigéncias das leis e normas de segurança e higiene do 
trabalho. fornecendo os equipamentos individuais a todos os operários. mestres, 

engenheiros e demais funcionários; 
2.2.6.1 - A presentar, por ocasião do recebimento da Ordem de Execução do Serviço -
OFS. os programas constantes da Portaria 32 l 4í78 do Ministério do Trabalho, inclusive 
n PCMA T - Programa de Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da 
Cun5 truçào Civil. para as obras/serviços com mais de 19 (dezenove) trabalhadores (NR-
18). NR-7 - Programa de Contro le Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e NR-9 -

~ 



4 
. . . PPRA devidamente atualizado~. Programa de Prevenção de Riscos ~mb~enta1s - ~ 

sempre que for obrigada na fonna da le~ e atn~~- . lane'amento de atividades e '> 1 7 - Desenvolver e apresentar planilha utthzada para P L J .. . ® ... ...... . , . 1 fi~ amenta MS ProJect , que desembolsos proporcionais, em tormato compat1vc com a e': d 10 (d ) d'a , úteis deverá ser entregue à Fiscalização da lNFRA, no prazo máximo e ez 1 
s ' contado da assinatura do contrato. . . d , ., 2 7 1 - O planeJ· amento deverá conter ainda cronograma. de barras ou diagrama, t: ... . · · 

t1vel GANTf detalhado (contemplando todos os itens da planilha) em ferramenta compa com Microsoft Projcct® (impressão legível e digitul). 
2.2.7 .2 - Ao longo da execução contratual, a empresa deverá reapresentar 0 
planejamento descrito nos itens 2.2.7 e 2.2.7.1, devidamente atualizado, sempre que solicitado pela Fiscalização da INFRA. 2.2.8 - Providenciar, em conjunto com a Administração desta instituição, a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo do objeto contratado: 
2.2.8. 1 - "AS BUIL T" da obra, elaborado pelo responsável por sua execução; 2.2 .8.2 - Relatório contemplando lista de materiais utilizados na obra, com a especificação e marca. elaborado pelo responsável por sua execução; 2.2 .8 .3 - Comprovação das ligações definitivas de energia, água e telefone; 2.2.8.4 - Laudo de v istoria do Corpo de Bombeiros aprovando a obra; 2.2.8.5 - Carta "HA BlTE-SE". emitida pela Prefeitura; 
2.2.8.6 - Certidão Negativa de Débitos previdenciários, específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis . 
2.2.8.7 - Aplicar. em conjunto com a Administração desta instituição, os critérios e parâmetros técnicos prescritos na norma NBR 9050n o IS relacionadas com a acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 2.2.9 - Providenciar as suas custas, a realização de todos os ensaios, verificações e provas de materiais fornecidos e de serviços executados. para que os traba\hos sejam entregues em perfeitas condições. obcdecendl) às normas brasileiras da A BNT (específica para cada ensaio); 
2.2. 1 O - Responsabi lizar-se pela aquisição. guarda. segurança e proteção de todo o materüll , equipamentos e ferramentas utilizados na execução dos serviços; 2.2. 1 l - Retirar. dentro do prn:w de 48 (quarenta e o ito) horas, após receber a notiftc~çuo, todo o material reje itado pe la tiscali1..ação. bem como, demolir e rt!fa1.cr, por su:i conta~ o serviço que nilo foi aceito pe la CONTRATANTE; 
2.2 .12 - Submeter à ÍlscaliLUção da Superintendência de Infraestrutura - INFRA, no c:i~o de a~lluw. impos~ibilidad~ de uso do mata ial proposto. consulta sobre material ~1mi lar que pn' ten<la e'mprcgur na ohru, juntamcnlt ~om o lnudo ou parecer técnil:.o e k,antamtnto de ~·u.stos, pl'll"a que ~cja annlisodo l' d~cidid0. não justi fi cando, este proootlimcnto. aum~otc..) de: preços l lll atraso no cumprimcmo dos prazos previstos no l ontroto~ 
~.:!. I J - Procedl."r a minucioso t x.um~ de wdos o~ elementos técnicos fornecidos pda CO"\T RA l .'\NTt-. p:iru a execução du obra. objetivando apontar eventuais omissões ou falha~. u fim .. k que ,;cjam !>nnad:1.:1 em temJ1l) húbil ; 
:? .:! t 4 · Manter no toca.J dn~ !!>C'f"\'iços, profissional de nível supe rior ou outro dt'\ 1damemc n;conhL·ct~fo pc=ll• C REA ou CA U. como wn dos responsáveis pela m~t.a.la\'.ilo, que assumí.1 perante o. H SC'A l 17.A(.Ã.O, n responsabilidade pela m~sma até n l{t"t.;Chrmcrtto Di~fmt11\'0 e com pr,(.kre~ para Jel iherar sohr~ qualquer determinação dl! urgê,~IA '\Ut.'. ~t' t••rtll: º'-"'--1..''l>..,tinu 

1 - \ ~\ 
1 



') 1 1"' Sb·· · · 5 
-·-· ~ - u stituir 1med1atamcntc o engenheiro responsável. o mestre, o operário ou 

~iual4ucr_ outro el~mento de seu quadro de fl!,ncionários, cuja pennanência no serviço for 

.1ulgftda tnconvc~1cnte pela FISCALIZAÇAO. s~m que se justifique, nesta situação, 
atrasos no cumprimento do prazo de execução: 

~.2. \ 6 - Manter, no canteiro do serviço, um livro de ocorrências diárias, devidamente 

numeradas e rubricadas pela rISCALJZAÇÀO. denominado LIVRO DIÁRIO DE 
OCORRl~NCIAS~ onde serão registrados os fa~os relativos à marcha dos serviços, 

inclusive as ordens, instruções e reclamações da FISCALIZAÇÃO e serão também 

anotados~ os dias de trabalho computados e não computados na contagem dos prazos 

estabelecidos neste edital, com a indicação detalhada dos motivos. As anotações e as 

assinaturas do Engenheiro da CONTRATADA e do FISCAL deverão ser feitas e 

encaminhadas, mensalmente, à Superintendência de Infraestrutura - INFRA; 

2.2. 17 - Manter durante toda a execução do Contrato. em compatibilidade com as 

obrigações assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 
Edital. 
1.2. 17.1 - Manter. durant~ a vigência do contraio as mesmas condições que propiciaram 

a su:1 habilitação e classificação no processo lícitatório, em especial a equipe de 

tecni~os. indicados para fins de capacitação técnica-profissional. admitindo-se, 
excepcionalmente. a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior. desde que aprovada pela CONTRATANTE. da forma como está disposto no § 

1 O'' d() art . 30 da Lei n'' 8.666/93: 
::? .2 .1 R - Solicit.ar fom,almentc à Fiscalização Técnica e nos tcnnos e limites do contrato, 

do eJital e do Projeto Básico. aulorizaçào para subcontr.itação: 
2.2.1 IJ - .\lém das hipóteses pn.·vistas na legislação e nas normas aplicáveis, a 

COl\i l R,\ TA DA será r~~qxmsávc l. ainda : 
.2 .2 .19.1 - Pela incxe-cuçào. me~mo que p:m:i:il. J 0s scn1 içns t:ontratados: 
~ 2 1 i.) .2 - Perante a UFRN nu 1cn:cirns. reios danos ou prejuízos causados. por ação ou 

o m1~,àf, , cm) L'U imperícia, vicio ou di.:l'cito, nn condução ou execução dos serviços 

Ph Jcl<.' Jc~lc C untratn; 
2.2. 1,, ~ - Pclu c\'cntual :11.:n:sci1111> dn~ l..'Ustns dL1 Contrato quando. por dctem1inaçilo da 

:ioh>rnfadc compt"tcntc e motivada pela CONTRATADA. às obrn~serviços forem 

c-mhargada~ ou tiverem a sua cxccuç:lo suspenso ; 
2 ~ 19 -t - Pelo:- efeito!, denm-cntcs d:1 inohscniinc ia ou infração de quai4-~uer cond ições 

Jeqc ( \,nlf att•. 
~ 2 1 <J , • Pc-ln r ngamento do~ cnrnrgo~ e tributo~ in("iJcntcs ~obre os serviços objeto 

di:,tc l ,,ntroh, . 2 :! . I C) ,6 - Fm rnnnter c;,i tua~·uo rt"g11lor junlO no Cuda~tro Informativo de 

i.'rrJ11\l'- Jo "-tc-tN Jl.iJhlico rrJcrnl • C,\ DIN. confom1e úispüsto lll) Anigü 6º da Lei nº 

1,, ,~~. Jc.4 19 de JUlh<' Jt< 1002, 

:' ".' JO ('1.,"l<"<lc.+r liHc: o~l~,ti uu~ ,~u, l111turnc:11tn!- e regi~trn!\ contãbeis, referentes ao 

Ph!~hl d~• lictt,tçil<,. p:un eh ~·r\- ,Jprc~ ou ~n,prcgudo~ J c1 &gão ou entidade contratante e 

d,~ ory.:J ... , ., de (Mtrok intc-mt, t' C'\.tC'mo 

2 .'; 1 • th , tr, '\'\,.; CAC~\HaJo,, pcln CONTRA I ADA de, crõo possuir prazo de garantia 
n111 ,mw ~ '('-tnt:(l) .ino,. ~nt n1nfom11JaJ<: com o :trt 618 do Cúdigo Civ il. 

: ~ ,': \ti:nJt."r n e~lahck\. 1Jl1 nc,,l. n.'ntrJ l() no tocuntc is ubrigaçô~s c::xistentes na íN 

n•· t1h:': t i l 8, J~, \.fint,t~no Ól1 Pb,icjarnc:ntll, Di:l:-envolvimcnto e Gestão. incl usive 
,1ua_ti..Jn km.,.11 r 1lo J<1 1n,t1(11t1, J.1 ~11tx·onU'atr1,ã~, 

' '.l ;'.; • \h.nikr J Lq.,1,luç:..,,. \ 1.orcb. l)i,síJH~. t'ün..,cnç~H Coletiva ou equ ivalente, 

rdati 1," ll'i \.-Jlcg~11ia!I prnli ,,i,H1J1, uhrJnJ;rJn~ ne~t.'l Cüntrataç:fo. 1ndu1-i ,·c .1 ob~e -

,fU-lrJb lh,, ptl."CC. ll\ \~ rdut l\, \:<, à f PfflJJJ Jt4 trnro lhn 
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, - DMINISTRATIVA '·tté o 10'' 
2 2 24 - Apresentar periodicamente à FISCALIZAÇAO A · • 

· · · · • - r t o '1ten1 8 3 13 1 da cl~usula 
(décimo) dta útil de cada mes, a comprovaçno re,eren e a · ·· · · 
oitava do presente contrato. inclusive de eventuais subcontratadas: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

J .1 - Pela execução da obra, objeto do presente Contrato, a CONTRATA NT~ paga~á a 
CONTRA TAOA a importância global de R$ 520.500,00 (quinhentos e vinte mil e 

quinhentos reais): 
3.2 - O pagamento será feito sempre em razão do Regime de Execução adotudo no 

edital da licitação. 
3.2.1 - No caso de adoção do Regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, o 

pagamento será feito pelo sistema de prestação, por UNIDADES efetivamente 

executadas e comprovadas pela Fiscalização Técnica, em conformidade com o 
cronograma físico-financeiro, com a emissão, pela CONTRATADA, de faturas, 
devidamente acompanhadas da medição correspondente a partes da obra já executadas; 
3.2.2 - No caso de adoção do Regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL ou 
INTEGRAL, o pagamento far-se-á pelo sistema de ETAPAS cfetivamc:ntc executadas e 

comprovadas pela Fisc.alização Técnica da UFRN, em conformidade com o cronograma 
fisico-financeiro, com a emissão pela CONTRATADA de nota fiscal/fatura, 

acompanhada da medição correspondente aos serviços executados. 
3.2.2. 1 - Concluído cada período de ETAPA constante do CRONOGRAMA FISICO
FINANCEIRO. u FlSCAUZAÇÃO TÉCNICA, após formalmente comunicada pelu 
CONTRATADA. realizará a conferência do Relatório de Medição. 
3.2.2.2 - Os percentuais máximos admitidos para remuneração de cada ETAPA de 

serviço serão aqueles estabelecidos pela UFRN no Cronograma Físico-financeiro. 
3.2.3 - O pagamento do item "Administração Local'', confonne recomendação do 

Acórdão nº. 2.369n 0 1 1 -- Plenárioff'CU, ser<á feito na proporção da execução financeira 
dos serviços ern conformidade com 0 cronograma físico-financeiro, de forma a gurnntir 
que a obra chegue ao fim juntamente com a medição e o pagamento de 100% da parcela 
de administração local. Busca-se com esse critério que a contratada torne as 45 medidas 
cabíveis para resguardar o ritmo programado da obra já que não será beneficiada com 

aditivos de va lor por motivo de prom,gaçàu de prazo em decorrência de atraso~ pdos 

quais seja rc:-~ponsável. 
J .11.1 - Nos cru.os em que a UFRN der causa a eventualidades que ensejem na 

impossibi lidade da CONTRATADA cumprir o cronograma tisico-financeiro du obra. o 

pagamento do referido item sed fr ito de f om,a proporcional aos elementos da 

romposição que e~t,vercrn nectsMtrían1l'ntc:- mobilin Jos. disponíveis e cm eti:tivu uso 

Jurante este período 
3.2.4 - O pagamr nw do item "lm,talut;tlu de C1mtc:iro" será feito na proporção da 

e~«-uçAo fisiLa dc--,~c-, ,crviços, confom1t pr\:viSh) no t:mnograma de desembolso da 

vbra. ~cndo que cm hipótese ulguniu -.cn1 ro11L:cJido ua ê!-cimo de valores pura ú 

rt'l eridn item, 
L ! , - O pagamt"flto Jo ,tem · Mohil ,zn\ ilú e Dcsmobi I i,.aç!.io · será feito nu pruporçõo dn 

execução fi, 1~a 1.ks~s s.crviço!l, ou M'.ja. considerando 0 conjunto de equipamentos e 

pe...,.,oal mllbilm:ido, e confom1c rrc, isto n(, cronograma de desembolso da obra, sendo 

que em h1pàtl'\C alguma sera conccJ1do ul'ri!)l·imo de valore~ para o referido ilem. 

~ 



J .. i - º. pagamen~o do~ serviços ,o;crá efetuado no prazo de até 30 (trinta) dia: 
consecutivos, seguintes 3 apresentação da solíciléwão <la CONTu,.. TADA · 

b · - d . T . '"" e apos a 
su !~•~s~o os seguintes documcnto11 (no que couber); 

1. Sol1c1~ção de Pagamento, em 03 (três) viaH
1 

aprcsçntada em papel tjmbrado da 

empresa, informando a data da Solicitação; o nome da Obra ou Serviço de Bngcnharía· 

Processo Liciu,tórío (modalidade e número da licitaçào); Número c.Ja Ordem d~ 
Serviços; Prazo de Execução; Valor da medição; 
2. Cópia do Empenho (UFRN); 
3. Fatura/ Recibo, cm 03 (três) vias; 
4. Nota Fiscal, 1 • e 2• vias com os dados bancários ; 

5. Planilha de Medição, constando à quantificação dos serv iços e seus respectivos 

valores a serem pagos, em 03 {lrés) vias, constando as informações solicitadas no item 

O 1. devidamente assinadas pelo Responsável Técnico pda Obra/ Serviço; 
6 . Cronograma Físico - Financeiro em 03 (três) via<;. constando o que fo i inicialmente 

proposto e o que se encontra efetivamente executado; 
7. Cópia das ART (CJU::A) e/ou RRT (CAU), referentes: ao registro da Obra ou Serviço 

de Engenharia, dos Projetos de Arquitetura e Engenharia e da fisca lização, quando se 

tratar da 1ª (primeira) medição, em 02 (duac;) vias; 
R. Cópia do Alvará de Construção, expedido pela Secrc:tária Municipal de Urbanismo e 
Meio Ambiente (SEMURB - r•MN), para ampliações e novas construções, em 02 (duas) 

vias: 
9. Cópia da garantia efetuada em favor da CONTRATANTE, quando se tratar da 1 ª 
(primeira) medição, cm 02 (dua<i) vias; 
1 O.Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato, quando se tratar da I ª (primeira) 
medição, em 02 (duas) vias; 
11.Cópia da Comunicação Prévia à Delegacia Regional: do Trabalho, no que estabelece 

o item 18.2 da NR - 18 - MTb. e à Coordenadoria de Promoção da Segurança e 

Vigi lânc ia Ambiental - COPS/UFRN. em 02 (duas) vias, quando se tratar da 1º 

(primeira) medição ; 
12 .C ópi:1 dn abertlJra do Livro de Ocorrências quando se tratar da I º (primeira) medição 

e Jos demais registros refercnles ao período da medição. para as demais; 

13.Côpia do comprovante de inscrição da Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO 

<ln Receita Federal do Brasil. cm 02 (duas) vias. quando se tratar da 1° (primeira) 

medição. em conformidade com a [ns trução Nonnatíva RFB nº 1 &45, de 22 de 

Novembro de 20 18; NOTA : A contratada c:stará d ispensada da apresentação do 

comprovante de inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO, nas hipóteses 

previs tas no Art. 4° d.a Ins trução Nonnativa RFO nº 1845, de 22 de Novembro de 2018, 

e d~Je que demonstre à UFR N que foi dispensada pelo órgão competente de efetuar a 

referida inscrição; 
14.Cor in da Folha de Pagaml!ntos dos funC'ionários da empresa diretamente envolvida 

na ,)hra Cl U serviço. re ferente oo mês imediatamente atnterío r, constando os seguintes 

dados ; endereço, CGC. fnscriçào Municipal, Código de atividade. apresentado em papel 

t,mbrado. em 02 {duas) via,;; 

1 S.Cbpia da Guia de Prcvídencía Social (GPS), de acordo com a Folha de Pagamento, 

.:,_mc;iando o número do (CMA). em (12 (duas) vias : 

16.(ópía da Guia de reco lh imento do FGTS e Informações a Previdência Social (GFIP), 

dt· acordo com a Folha de Pagamentos, em 02 (duas) vias; 46 

.. 
1 

\\\ 



!( 

t 7 .Tenno de R~cebimento Provisórío emitido pda Supcrinlcndêuciu de .Infraestrutura. quando se tratar da Medl-;ão Finnl: Nt)TA: ,/\ medição t1nal, cujo vnlor nl\o será ínferior a 5% (cinco por cento) do valor do ctmtntto, s(lmentc seri\ pngn upós o recebimento 
provisório da obra (caberá à fis<.'uli1.açfü1 nilo atestar u últimu e/ou unica medição de 
serviços até que sejam sanndas todas as eventuais pendências que r,oRsnm vir n flCr 
apontadas no Tenno de Recebimento Pnwisúrio). 
l 8. Cópia de Rcgularidude (Baixa) parn \:00\ órgãos pt1hlic(1.-. (CRf~A. íNSS. SEMURB. 
Mtb, etc) quando se tratar Ju Mcdiçi\o Final, em 02 (<luas) vias; 
19. Declaração de Regularidade Fiscul da empresa. cmítiun por seu contador com u dota da solic.itação d1.) pagamento. em 02 (duas) vias; OBSERYA(.'ÃO: Todas us cúpius 
apresentadas deverão ser autenticadas em Cartório ou acompanhadas do documento 
original. para a devida autenticação, bem como serem uprescnrndns de formn legível ; 

3.4. - Nào será efetuado qualquer pagamento ú CONTRATADA. cnqunnto houver 
pendência de liquidaçlu du obrigação financt· iru em virtude de penalidades ou inadimplência contratual: 
3 .5 - As empresas prestadoras de serviços com cessão de mão-Jc-obra deverão cmilir Guia de Recolhimento da Previdência Social, distintu pnrn cadn foturamcnto efetuado, na fom1a e percentuais estabelecidos pelo lNSS; 
3.6 - A empresa deverá informar no documento fiscal o período de realização dos serviços: 
3. 7 - Quando do processamento da última medição, deverá ser apresentada cópia nutenti,cada da Certidão Negativa de Debito, da respectiva obru. expedida pelo INSS; 
3.8 - A LIFRN reserva-se o direito de recusar a cfetuur o pagnmento se, no ato de 
aceitação. o serviço não ustiver de acordo com as especificações apresentadas e nceitas. 
3.9 - O pagamento referente a úllima medição ficará condicionada à entrega do documento comprobatório de enccrrmnmto da inscriçAo da obra no Cadastro Nacional 
de Obras - CNO do Re,cciw Federal do Brasil. 
3.9. 1 - Enquanto pendente a entrega do documento comprobatório de cncc1nmcnlo da 
inscrição da obm no Cadastro Nuciomil de Obras - CNO da Receita Federal do Brasil. a Contratada se obriga a apresentar, em até 30 dias contados da assinatura do TERMO DE RECEBíMENTO DEFINJT[VO. o requerimento de baixa da inscrição no CNO 
realizado perante u Rc-ceita Federal do Brasi l (RFB), assim como entregar a cada 180 dias Certidão N<>gaciva de Ixbito ou Certidão Positiva de Débito com feitos de Negativa 
válida. relativa à regularidade das Contribuiçck!> Previdenciárias, sob p~na de aplicação 
das sanções adminisLrativas cabív1:is. 
3. 1 O ~ Rc..spcitadas as condi1-1&s prevista., neste Contrato, cm caso de atraso de pagarnento. motivado pela CONTRAT:\NTF. o vulor a s\!r pago il contratnda deverá ser 
compensado 1inanceirament~. desde 4ue u contrutndn nilo tenha dado causa ao atraso, (."OJ\form-e o di~post\.) no Art. 1° F, dn Lei o. 9.494, de 10/09/ 1997, com a rcdayàL\ dada 
pefo Art 5"'. da Lei I l.960, de :29/06/2009, l~ndo çomo buse o indice Nacional de 
PttÇú~ ao Coo.~omid{1-r Amplo - IPCA. pro rata tempore, upós decorrido o prazo e 
co-n:<l•~&s eswbdccidas no item JJ d'-' pres.ence edital, mediante a aplicação da seguinte fórm.ula : Cf· .: [( í + tPl'A/ 1 OOfN/30 - 1 j x VP onde: CF == Compensação Financeira; 
iPCA "" Perccntt.ml uuibtttdo ao in.dic~ Nni: icmal Je Preç-0s ao Consumidor Ampk, ; N -..: 
Numero Je d1as ~ntn- a Ja.ta prevista para o pagaml!nm e a do efetivo pagamento; YP :;;: 
\'abr J:q.l3:rcda a s.cr pagJ. . 1 l 1 - F ve,lzH!a ~ ~-nkcipn,·ào :.k rt'!?ªnh'11to sem a corresp.()ndente co.nlraprestaç.à~1 do 
~::'\'1,'.(',. 

/ 



9 
iu,, mcdi,•ôçs subscqu~ntes no efetivo pagamento o benefício auferido pela 
( 'PNTl{ATADA será deduz.ido dos créditos que a;mcsm~ fizer jus. 
~, 11 . 1 • l)t'1oct:ada antecipaç.no d" pagamento ind1t;vida, o valor· será estornado cm favor 

dn ~JHlN , incidindo sobre a correspondente ' parcela a compensação financeira, 
rncdHlnlc ad1)t,:ão da fórmula e índices Lralados no suhítem 3.1 O deste instrumento. 

l 12 • A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada 
pt•lü CONTRATADA, no todo ou cm parte, nos SCb'UÍntcs ca.sos: 
1.1 t 1. Ext:~uçAo defeituosa dos scrvi~·os; 
J. 12.:!. Descumprimento de obrigação rcla~ionada com os serviços contratados; 3.12.3. 

Dl!hito Ja CONTRA TAD/\ para com a UFRN quer proveniente da execução do 
(\)ntrnl('I decorrente dcsll1 licitnçào. quer de .obrigações de outros instrumentos 
comrarnai!.; 
1 12 4. Nà\) cnmprime-ntn de \.Ü"lf'igaçào contratu~I ► hipótese em que o pagamento ficará 

retido at.~ que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida: 
l .1 ~ .:-- Ohrigaçõcs da CONTRATA lJA com terceiros que, eventualmente, possam 

prç,iuJici'!.r n \ IFRN; 
J 12.(i . P,m:i lisaçfü, do~ scrvh;os por culpa da CONTRA TAO/\ . 

\ .12 7 QuanJo a CONTRATADA deixar de atender ao item 3.3. desta Cl~usu la : 3.1 2 .8. 

1 ·m, ('ltl , 1r i11 <las Ítlhlrns; 

J .11.~. Nu ()(,·orTénci11 da hipóLcse rrevisla no item 8.2. 7.1 da cláusula oitava, a fatura 

~t<nl ... k, <,lviJn psm respcctivn rnrrcç..lo. contundo-se o prazo de ~cu wn~imento a partir 

da ,!,ctJ <ln sun nova aprc_scntaç.ào . 
. U 1 · f ,-cdado a CONTRA T J\ NTE pagar. st'h 
lt''-'>í.lf(Írllt'>fllúS devidos pch.1 CONTRA rADr\ 
rn.·~idtn~13ti.1. Sflcial ou trnbaHwaa. 

quaisquer tilulns. indenizações ou 
em foce da legislação ft&cal , 

d U - ,\ CONTH ATA Nn: nih, ~e vinculo ús disposições conti.da.s em Acordos, 

DtM,i-\.hü'), ou Coll\ cnçi'.ks (\1ktivus yuc trntem de i:mgamc:nto de pfü"l.icipação dos 
n11!-athad,wes nos lucrt,s nu rt":-.uhu<lo!> d.a c-rnpn:sa conlrnUJdn. de matéria não 

1rob:ifh1~t:1. ll U que ci-t.ohelcçam J,reiws não previstos ém lei, um como valores ou 

milk.~" l~l"ÍJ!.íHonos de cncuq_:ns ~úc iui~ lllJ pr·cvidenciórto'l, hL·m l:Otnu de prc,os par3 os 
111"--WlhlS rd:h ""n:,dos .,o c.:xt"rd fio da at iv idade 
, l J O latu:amt"ntr.'t C't'rt"e :-.JX'lTH.kntt· Jõs cu. ... 10~ J~ mohili7ação t: de-smo b1l.1za,ç!to para 

\' \t:~t.1,.1,, d~ .. ohm., e d,)~ sc0 ii,;os t: ,1L' cu:-10 de clat,un1,•,fo úo pr·o_1eh1 t "'ccuuvo ~ rào 
1,hnt,.aHi1-,amcntc cfc:tu!u.los cm ~pa.mJ o das d,·ma1s pnrcda~ ,,u etapas de execução 

, t S • o .. i:ktt1a1t fzuur,m1cnto" dar-sc~th) dt' :.cor-d,, rnm <'S trn~,lh,1~ ck1uruJus dentro 

.f\ , r1w i., ou \tja. aqucl~ti lf'tlh:.a.lhvs qu(' ~i: n;nlátm entre o primeiro e o ultimo dia do 

m: ... ,~tt J 1.. 1'1'\rlv~llí> Ji.s ohra ... 1.: Jit,i ~t"tVI\Ol ohic:h) 1.les:1e C1mtr.tt,): 

i I ti ~ ti rVt'"'-'<'nlc < tmlnUo 'I.( ntkljuttnt tk f.líl'lllto ,h cum.ltçúe ::. que! viert"tn a s-er 

h .ii1, 1Kla" f"t k, PüJf'r r.",C\ 1H1\ v ,,ll Ltgt'-httt, ._\, n-o tnc,.mtc i, politica ecvnómíca 
h .l,.;Jtnra.. 'i.t" Jdu. J1\<cq;eutt·\, 

i · 1 \ \ ' \ l 1 \ t__l l \RT. \. n, 'j RJ· \Jl .~n l.H· PRl 1 • .-n, 

l 
r 
l 
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to 
,. ,.J,~ f . -A-rJr~- f,etúHo • · j?l,;H ' r C J~ :a J-, ~ l.fm.>•y~•J · do Índice N~irJnal da C-01.istruçâô (.,~il ~ ;'11<" ... ~-

0 
' _ "" : • . e,~ essa ao ·d - .i- .. ...,,.....,. ... ..._.e, rr~ihmte :sof~ tação P" Vatga&.. oco:rr, a nc, p,erw,.w i ......,. .......... . ~, · . ✓ .,,1_ a-c~imô· •· · 1 ---- 11w e conc.cl.K"r o CONTUATA~ TE qu.e se ~ 'li u 11" *1 \.te wa.i: ' . orle· R,,.,_,. valor de • • _ _ _ ..;1,, .~~ • • r.· ht- R,,.,Pp x (1 -- fo)l lo, o · preteJ'ldid.o, utilt7.a,~ aa t.Cgtfmte, <,n.rtu _ . . inicialmentt cúrttra:tadcs a t"eaJUStàffletltO proc..-urado; Pp=- V~lor ~ preç:o«í• dm HCnJÇOi . __ . 1 d rNCC . , , . .~ "'-- . • da . ~ u con-JC-re1ak f- va.,nr o -, semTI re:aJUsta~ no mes ue: amv~ P",...rr~~ .,· Tu-= Vak,r dfJ - -l.. ·1ioo A0l60S6& d2 f GV (coluna 35,. do ~da COlliC. -fusão dos .Kn lÇ-0,"1 d t-.JU ~ · · - d nropost.a e INCC, cooigo t\0160868 da FGV t.c.olun.a :;s i. de m:!'S da 1.pres<ntaç-ac.1 a. ,.. · 

preço 48 . 4. t .l - O rea.1ust.e deveci ~ pteitea.ôo até~-data da pr;1rr0gaçà:J contratual s-ub-sequente. 
sob pena de não o fazendo de forma u-m.~ ._ a. ocom:r a prcclus.ão do dtre•~0 do 
contratado de requCTcr ~ nc~u o reaju:5te que Laia dí reito. NOTAS . .1} Em 
atenção ao que di.~ o Acórdão n~ 4.J65'2ot 4-TCU - 1-' Câma:.1ã. no e.aso .da 
celebração do comnw C'ICOf1"rf apói findo o prazo de v~hcfadc da proposta, devera a 
empresa rcss.alvar, por c&erito. no mo~ iO da coorr.rtação. o seu interesse em 
r~~ar o direitu ao reAJustc do e~ ~ dcv J.rrido o pr.tro dt 1 (um) ano da 
aptescnraç.ão ~~sob J)('lla de- prcd:nw log_jc.a. Tal man-ifes_uçio não desobriga 
o contr-a.Uldo de aritc~lar o p!c1to de reajusz.c no momentfY apommo. b) Caso o YalOf' do 
irnfü,":(' nJ-o estcj 0 d1 spo:uvel n.a da.ta do .ann crs,âno d.a pr~ u.tih.zar•~-â a úflim:'.l 
variação conhecab. liquidando a dif~ com=.spmienu oo ccrt'ifica&.l de pag-..:mtnLO 
S(>guin1c, t.io ~g<'.I s.q, di,ulg.a.do o índic~ ..k"funtn o. e) ""-o e.aso de e-wenttws atrasos de 
respon!>-1b1hdadc d.1 CO'\"fR.'\ T \ D o\. os ~~JUSlei sedo cakubdos até as datas 
coolratua.is d,n C''-Cnlll gendo d,o fruunm,en:.." d ) C.lSO o 1.;idK:'C e-st.1hdec1do par.1 
tcaJU.'tW't\Clnl~ ,cnha a s.er c:xúnw oo de qual~ fv.nu oi-0 poG3a mais 5et uula.aJ.o. s.cr.a adf.tAdi' em suh~ttuiçl,o o que , ,cr :, ~ <k:tcrmmadc pcb lc-gisla:çio cnt:w cm 
,·igor t: ) ~a ausbt.C.m & ~-•~~ legal .,_.a;?lll&) m {~ \umtiruto, 13 p:1r~ e l~i::roo 
nm,.1 to.d«:..~ ~lfin t-1. J.'W'I reAjusu.m<"Qto do p,:;,o do ,-.Jc,r rematllt'S('cru.e f) f 1cã u 
fO\.TR -\ TAO i\ ohngaJ.o. zi ~ s.c-rruv nlO'T~ de cikuf) rcferauc a.o rcs; J.:>ta.rnento 
~ rc-eç~ do \·o!t.'l' rcmt nCxt"!'llt, ~ r: ~ c~-c ~ VT'Cr 

tl.Al'.~Cl -A (Jl !~ TA.· OA \ tGl '-.:tt\ t 00 PRA.LO Df·. f X[ Cl (..ÀO 

~ l - ú p!V(' de \ 1gén.. . n J,, oor ... tr:U~' d.i\ 1..~ e ~ •i '-"5. J>Cr".i de 2 1 O t J\a-.:í't<)::) t ~.t > 
Juu C-410'~"'~, d4Jll qu.t .. ) 1 ~J (ccnt..1 e \ , "l't.d i!.a.~ cu1-esp..l0!.!cm '1vS ~ d< e:tcCtiçl,.l < 
cuntl...,"'1.1.o dt.11o ,.;('!'\ , , ~. ê u ~ d('m., : ,; •)C ll"IQ\M!..1 7 {!4,lS WO sr:an d<Ll\ lÇ.JQ d<l~ 
~~b.~ ._.,, Pf\•\ t.S..-ftv • J&:f.n,, ,, ,. ri:-~l1'> &fl:"'-•.tH.C u.ffl d td1. l:I lcpl af)úi 3, 
~ ,\--AÇlt· ik1 .li<('ú t:itn, !D n.1 0 1«1'< ( tft,.. •"'-J ..u l n .. 2'., 
:. 1 t - A, ~n:-.., t .._m -i.-;t-e. i ~ra\ .. •"'1rltl.::..k.'$ J......._tr•• s...""t e.~ t ~..m..:.tuid.oi de'-m.~, dú f'f$'\ L:.O 1 ~ c-m..• e , t.'ltr 1 \ 1r. .,. l;:~1,:.,'- ~xdu.,,i, 1ma1tc , àU tronogntn.l fisicv
i"..nan..·c,n'I ;~,.\~ nt:}tz p.·"~u-" 1 rr-.,,t,1,u1M;I~ t J MrrJOb,d i t~, -e .a. ~x.ec~ das obr:1s 
~ ~ -!"\r }, ... ~s y-,"\.~~C' l.b,,..._ 
~• :' .\ 1,;\.Jt'I~' Úi/.1 

~ - '-• ~ , 1~~,~ ~tr.W.,.JU r!'it-.· :...e~"-t•J. 1 put.ir dl i.lllüt Ja sua 
~~">l''ª!\t!:":t. N: ,. ·~.ll~ c, .. J t;_'!.'U l'firnfc .,.___ e -...l1iQ-~~ t~iCo-fin1tK-c1:u, in.:iuh.lo. 
n:-:.~ f;\'lt'\UJ'• • :.i 1',a;-.t)f}U".Jlr-l-~ (' d<-~ .'~ 1 <''\Cl:~tu .~ tm.5 e stf'Vt ÇO'> 
ri,n,~ H«.m:~.n u:.- .. k-:.•',; 1; ,· "R"i..°tt.u't,~~t-· .dc\ta,. hffl t ti~l4 kg:J aph a puhlte;J.Çlo Üi.) ~ 
(':l(f:ll.t,i H~-· O~ l'l>, u~t .. ~~,i d~ , ,~4,.. . J'~~.-. ~~ ,io,.l~ da Adm.t-nwr-~&-,, s~ 
fi.'f'(.lff\ "6~ • ,xn lf~i ;xo,~~, • .. ·,,m im~i-{" .:- )•~·dUC'r.'l'l an i t i úbt dt,é'~ '.'w,,. (');.(:blr o 
{1,f-.ttli;.·•' r,,. ( • l,àÇ Ju.l) ,, ..,..•• • . ..fnv /' ' 
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11 "' 1 O JttJtlO mAxi,no fliHt1 111fo1u d 111J ii,irvi'fl,,i se-,á d(: i)"í (\.'.lnco ) dia.lí corr.ídüs, 
t:1.1t1i(11ln1t n Plil llr ~ili d1rn_1 IÍ li 111,,.lmJ!urn d.íl i,nnt.n1v, 
t:A · O 111·t1111 r11hl r111, j)AII\ h1fu111 ôti J1hra i dr 05 tcm~:oJ Jiu.11, contadf>s d'! al!sinatura do 
,A,111, 11111 r c 111 1f: u111111 ft1d i::n1 (h Mnvii:011 li ( 'ONlJLA't /\DA. 
'~ N,1 t'k1.',IU1'lvn 111k:rrti11t: do lfl1f{N élllt1 pode-ró c: 111ilir, t1tr1~!í quar1t.a.s Ord.em1 de 
Snvii,\\ 1k l'.;~~t.11wlo, rn~ 01·1.hi11tt ífo h,rullNu~it" , ~,o 01,tcnti Jti ~erviçc, de Reinfcio que 
1,r lli\-iH11 ltl'l'.rlli.lit lüti ,,r.u·u n hnfll dc-!it 11 volvlmi:nw dar, obra~. desde que devidamente 
h1~111 11lndí1 ,, lt t11i pnuw1 p t11n1111dll11 r,du í ~ I. 
~ h · l >t flfl'lm1h.1 iinp()dltt 11m111, ruwull~aç,fit..,, ou l'lUiflA\-no Jçst.é contrato. ,, cronograma de 
,~ 'l.•~1:\1ç/t11 ttr. 1 A pm1n1w11Jn 1u1htntflll1:n11u)nW pi,r igunl icrn~, não havendo necessidade 
d•·· 1 tJt'l\111 /\ dlfrv11 ti" füm u1ilk açGo, l!'Ut h d~ "'mr>ltb upostihuncntu do novo cronograma 
l'h.i1 ,1-- Íi111111rç,lrv, 1111imp1111l11u!o 1lu t ~~fk!'Ll1 vu julíUficntivu 1.:mílitfo pelo Diretor de 
h nj.•11,r, ,. Ohrm, rlh INHl l\ /111 ltN o t1prnv11d11 pda Pr1,, Rcitoría de Adrninístr11.ção • 
l)IH lAI>, 1n1cttr11ndo 1•1:1.t 1--1111 t1i! l,1, 
•, 11 1 Pnr.t "-flH'· 101111 11dn1lthln ,, pl'lnt li~11.;ru, do1, i..~rvlço;, e/ou eiimlaç-ão deste contmt.o, o 
lntr1e.w,11dl, dt vi: co1T11tnit:: u1 prnvl11111••11ll' r, ( '( )NTRATAN rE tJR motivos cn.sejadorcs de 
l:J I pt'iWl~l111n~1,1n. lnff,n t111dn, 1tH.. lt u1 t \.' 1' , 1.1 p n 1/J) . 
~ 7 l'.,,t•1,c1, 11H1lmc,,1 ~·. o~ p1111011 de inkill J e ctiipnJ. de execução admitem 
p1'(14·'h'8it1, lt11. u 1t-11 cm <111, ., w•trrntiu de: e,c,ec11ç,llo deverá ncr complementada, 
11~1motíl'\ tin.d11 llj Jç_1i,,1i A dti1111td111i dei;1e conlluto ,. m,segurada il rnanulenção de seu 
n1u11fl11i11 ~\:rnH, 11lli,'.1H lT1ath ci1 n , dc11~k que ocorro al u-um drns :~guintcs motivos, ,k, 1di1111t: t11r i111h11.t<k•!l I lll p 1p1,r.,110 : 
\ ·1 . 1 • .;\ ltrtll~t\o Jt, pr.,,10111 '" ' .. .,,)ec lílcuçõe,~; 
, 1 , ~ll!'"'-'" •J' n, t n1..Íi1 J,· futn Utl'epci11na l ou lmrrcvi~lvl! I. cstrunho à vonwde das 
1mnt•t-. t{IH' uh<'l't' fl1t1d o 11wn1:1 l11H: n1e 11 s 1.1mtliçt'ks de e'l<ccuç4.o t.lll contrato, 
, 1 1 . tnti.'11-UP\ ~n du Cl e, 11~ôt1 ih) .:,,ntraro ou d1n1in111 ç!io do ri tmo de execução por 
,,11h•n, t' IW IOlc'rC,~<' Jn ( ON l l{A 'I AN n .. 
, '1 J \ wn.-r.1\1 tia\ 111.;11111 .. 111,k·" lnidõlrncnU:: r,rcva:.tas nu co11trn1 0 , 
·) '!, . lmt~d,mrntn tfr r,,., u,u., <1,, CMHr.ih\ 1>m (f.lln nu lllo de terceiro reconhecido 
1•• f.t \ 11 l('\. 1•m Jocumcn1n '-nn ll' ll\f).:11(ii1Cu ll MJn 1xorrên~111. 
, 1 t, - l)n11,,l11 1•u :itr1ho d, pnwi,IJ11t:1~:i a L,trgo ún UFRN, inclusive quanto ao-i. 

i'"1~f,Vn1 itt.-n 1\.r, ví<.Mt, de qttl' rt•:.ult~. J1ret;1mci,1r, 11111,cd lmenlll ou rcta.rdtunento na 
1 , r, u1,!li, 11•11o.,1nV1Jlt1, ,c·1H fH\.' tUlf,) dus '111llj'Ôl', lega,, 11plíc. .. \veis no, ri::SJ:1(1ns.iveis . 
. , ' ? ,..,h;~, rm ,in.<•rn' n~·,JJ J c fat11 nnp,~vhw. nu nu hipútcs.e da ocorrência da teoria 
Jit 1111p-i\', 1\l(•, U1'fl c•fl q11ç ►iti\'crá l\:mlo Ad1tiV1l , n~ modi ficaçõe-. qu" vierem II se 
.1-111t"t rn. ,tr , Ht'ltfJI•• ,rr:111 dr11v3_(!.,., 1ncd1-;i11l~ Ít"m1í.1 d\! Ktrrlti fkuçln Contrnruul . 
.., ' 8 . f '11!,h.' h"rtt-Jo de Cu(Hfal.1 • PU ~º-"' n1fti1mi:-nt(l:. vigeriÍ l!lfl st<lfj cfciws dM.dc a Liala 
,h M1/l ll;.'!:JMlUftl 

\ ! \t '\\ i l \ ~l Xl /\ . !)():,. 'if J{\'H: u, f-'X 'rRAOHIHN ,\t{l( )S n :XTKAS E 
t \( l OI f\Tt \ ) 

o l ·, , UNH(.\ ! .I\N ! l r<••.kru ..i M'U <-t1Krn•, D-Crvs~c, tui wprimir º" quant i tativos 
,t,, nt11,:t 1,~Ut~Jl:1 fit,-il'h:11\ .1 ( -ON \ k.A l ADA 4,h,i·,M.a.~ a ocrit4-r, nus 1ncsn1as condições 
,,,r,t)J½l~I~- .:~ ... ~ f~M; l(tµ~\ (~ti ',\ir1-rc,1;1:1u 4Ui.. ... ~ rf.l('l t.i.ll na., -t'brn:-. ('m confonnidade 
• 1,1t1 ,, , 11Ni.k1-. t~l.t.h-dL•.4.•u.:l1~'> rM { 1•· -JD ,ui t, ,;, dn l,ç1 n11 R tt6o/9J. 
,,, 1 i C1f\l-:i;/Ht(' & H'l'í i":l:tJ ,' Íf;~t;I-<'• m. H'' dü a.tl ÍJ:O 4~ .d~.., n~rct1) n '' 7 .S81 ,20 t l , no 
v 1 ,i'i ,1:,. ,u:tv{f!:,1 J,_. f'("f ~n i.t J--e f Mi-'iU :I fAl)1-\ P(Hl PR[(O Gl OflA L OU IJE 
' -.,,_n•tt I f j .\LH 1 ·11n \ fR ~l.., Jt'H \,1 ,,!t~rvJr qu-t t.'\Cl'llw.1 i, uht·ru~·t~t (: ( \ Ol nttu· •• 



· · . , . 1 - .. ; , ,.. M• itm ettf.Mff, ptim t;t t-: 1 íl hrtt~, ~,11!1 r..,, .... i .. .., 
i1h~,11w~11 ,,(' l;tlh.,l\ nll i1111H1'#ritn:1 t! /11 ~ ~! h ·m, rt HtnHtarii'i ,lo proy.rn b:1~v, nt¼o 
ª ~(Wi' lii( iH,>{ltn, IJl(' IH111í,,I,. lt\1 t;nltldfr!f tu. tH~ . 11' 11 · J ,.,, t.»for intui do CHfl(nJtU, , .. " ftl"'/i ( ,to por t e, 11 v• .- ~ 
l.,u\ •1·1k1 l ll!Mpl-l""''IJ , fül U'\I t iHIJUll(Jl " · fÍ · 11, j r,, 1·• ,,1,.i ü.11 65 dJJ Lêt 11<; •mt · · · . íf · (1 ,, do · nt µ '•1 1 v.. . . 
, ·n111,~1,1n1\\!w11t• ~, ~i=i;, P'·''t"hlual 11~r11 \! N h-.. ~• 

1'(('1.1\fl,. 1.h• jl)-U 1 ' ' , ' ~ r . l o.e-u ~~j~Arios J){ir.l IJ p~r(,da 
e:, 1 1 lh ,t.\tr,., i,n,,11 i•l1,, 1 ittl/ lH:Wl(Wn q11 t 4( . 1/i'..rtrT r,<t:1.; 1Jd1o (ína ni c:1ra do 
"4\thnhll"H"''ílti hwi1I" ,h•vNH .,,.11,ur 1·m 1.-11ul1,m11diule t,um ~ .. . , ,

1
-

. · li J A , • I"" · ,~ ') 'lf 9/101 1 Plttnnru,/1 C L ), ,· \H\IH!h• (Yl:'I' lf1' (ll1 l( t1t l n~ i-lÍI i i) nl' O(I n ll fl ' ) ' . j ;t ' pi ,..,..,·n · · · I I J- 111 pnu t wrnruuu1 ri.ao ,m , ... ,. • r. ' 1 1 • n 1Wl\~',n· ltfhl d1• 'tf! viro, t1 e-vrfllll,t ' ' yl,;1d, fl() :J ' .-4 \" .... . 1 ~ r.;: -,·f· reti~ah·aouo~ ,,iíi tfo l't'~t'it 1n rt' "'f.1 11111 1t11t11n1tHl1w tÍ•• \lff f,,r d~ , Ur.m Al m11murw; tJ n.,. , · 
' · - ·I · dí! cuitoS dewlh.ados n~ /<(,t r,~ ltí1i1\h•i."~ ,7,11 t1i•c n rulU11111Nllo provur u o ,n,rnen " ., · , 

AJ1lihit111l1n,,11u l llt1llÍ. t.i ll'\w~llfl iJl-lv dl•vc r(1 rr.•,t111 ,ru::qt,i i.-,,<,fHnent,; cornprovadu pd ,l 
~11ntr41l.1ttht. fliH tt exiutw t1 d~ui11Qti 111; !11 Adm1nlMfri1çif(1 , _ . , ,, 
õ. l .;,,i , 1111 1:h'lt1 1.fo vir 11 .,;pnt. H~lll"Ul • :il.! a 1,c.ces:i1dade de termo aditNü referente '' 
Adtn1111;.11n~•Ao I orul. ~111'11 11hent\·A,1 ilevi;r:4 ier fírmiJda tamhém, preft:rendalmer1te, no 
I\W:li1t111 lt1111v iidlUvo de• 10 nw" ,~ ftc:m1 11bjc10:s de :,u,;réscirno , em hom.(,'flagcm ao 
pdrwir ln ,fo ctum,111iL' l<lmh:, tll.1 ern t.ç:rrnn ~dllfvo díHtint(), i;11so nlw seja possível 
fi.wm«li111r itll íill t'nt\·<'I~~ cr11 l.l<-•níunto no m~r1mu lm1trumcmo; 
f1 1-~ .1 - ru, ~11.'it' tk 11!10 11cr dcvídu u revi ,;;;fo dt valoreh de itens intçgnmtc-s da 
t\du11n,s1t',t~íln l .orol. htwcrd i tf'lt:niu 11 11ccc;~~ itfode Jo njusrnr a proporção do pagamentn 
1ll) m,,1,, L'roo11gr11mn flHic('l'101tncc: in,. de molde quo a obra chegue ao final de fonna 
,·v1wti111llfmk l' OPI o 11,rJiçlln e ' > r,u~wnc:nw J c 100(% da purcela rela6va a esse cW>to ; 
6.1 .. ' - Oi, Ül}ll/-1 ' ' ln11lltlft1yllo de Cflniciro" e "Mobll Í'l.oção e Desmobiliza,çã()'. não 
dt:1v~r!lo1 snh hlf)Óttsc: 11l~um11, :.cl' uhjeu, de acréscimo de qualquer nature--a. 6.2 - Os 
sc;rvi~t1s ~'(lrnordlni\rlo11, P.XCIU>BN'f1 ~S. serão pagoli com haAe nos mesmos prcço-s 
unirttrios (l1t11:,lunt1:s 110 orçtuncnto ttm1Utic0 da f°'roposta da CONTRATADA. Na 
hipt~tct-~ de níiti i:on~t11rc111 1ui11 prc4iON na rderída propo~ta (s-crvíç~is EXTRASJ, o valor 
J csttis i;ç1'Viço~ Sl '. f'li rC1-JUlí1do pel'1 oprop.riaçílo do cuslo da mão-de-obra, encargos, 
muu:riais e, pcrccnlufll de BOI !Whrc u mcsrnn, a thulo de eventuais outras despc.sas, 
,1dminis1mç~o e luct'\>, nos limites cslúbclecídos pelo Acórdão nº. 2622/201 3-
Plcnárío/fClJ. l' dovid1111'lcnlc deliberado pela INFRA/UFRN: 
6.2.1 • 1-'tm1 itens que já constem do contrato (~crviço txcedente), os custos 
corre~pondcrllo nqueks jtt c.ontrutados: 
6.:2.2 - · No cuso de huver a ncccsRidadc de inclusão de serviço novo (serviço extra), o 
preçú rdcrt'ndu.l scrl1 nquelc obtido com hasc no SINAPI, considerando a data-base de 
elaboração do orçamento de referência da Administração, cm conformidade com o 
Acórdão 467/20 J 5-Pleno-Tf'U e o "Manual de Orientações para elaboração de planilhas 
orç11m~nt1írias de obras públicos" ('J'CU - Ed. 2014), uplicado sobre esse valor o mesmo 
des-conto gJobal fornecido pela empresa cm relação ao orçamento estimativo da 
liclrnção; 
6.2.2, I ~ Confom1c art. 14 do Oecr~to 7.983/2013, a diferença percentual entre o valor 
gl0bal do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do 
CONTRATADO cm decorrência de aditamentos que modífiqucm a planilha 
orçamcntárict. 
ó.2.2.1.2 • Em caso de udo~ão do regime de empreitada por preço unitário esse desconto 
poderá se,· reduzido parn a prescrvaç!'io do equilíbrio econômico financeiro do contrato 
em casos exc:epcionais e justificJtdos, desde que os custos unitários dos aditivos 
,·ontrJtu~is não exccdum os custos do SJNAPI, as1:1egurada a manutenção da vantagem 



dn JlTl>f)t1..;t,1 v<nc:-edtm, ante .,.. d· . . ... ,,, . . !3 

.1 • . ,.. · í1 S<-gurJ.Vi.i <...olru:ada n3 J , ,,.,":-e - f 
ut~pobtü no parágr(l fo único~•- , 14

- d ·. · ii.1--,-ao, con ürme precomz.a 0 
1 2.., ,. . ·. " Uf., {Jf1 o D:ecn:io 11" 7.983/2013· 

0 .• ,. .. ,. .• J Ur,t 0 8 lle-Fl:v nOVC,41 não C-Qn ~ 'l'lte-6 d,t· 'f~ jl ' 

t ntrt.: u~ J'iiH't.C>. (CONTR -1 .. i .:' \ ,, . ' .) ' A I, v.ii cu~ d.ecotrerão .de acordo 

d'I I cd R ((( /91 . A J\.N f f. e t.O" f RATA{XJJ, c,mfórmc prevê o f Jº do .art.. 65 
1

• ' • • ' 

1 1 
· 1 asi,egurando/4e a aph<.a~.o do mesmo desconto global ·· ' · 

nr-,:arncrllo Cl:itimativo d.a l1cít.a\'ão: so-ore o 
())'1 2 1 A . · 
. :~:·\ · . ~ ~st1m0t1va <lc_ prcç~ d<..-vtrá ~r d~rad.l vxn h-<i.&C em. no mínimo, 3 (trh) 

tel~~enci:tf. de preço, oh~td.w,, 1.&ola.das ou con1untament:e. pot meio ~ pesquísa {k 

preço~ nn inc:rca,fo, em orgâr.rt ou cm enrídade-t, da Admmistração Pública. Cai<O não 

~eja pt,t-sível oh\cr o número mfn1mo de referência~ de pre,y-0, deve s.er elaborada 

JW:Hificaliva circunstanciada). 

<, J · A fiscalização da UFRN procederá ao!. acré')dmos e atestará o rigor e perfe-íção 

C(Jm qt1c foram cxccutado·s os serviços c-xcc.dcntcs. ~ndo os pagamento:. efetuados.., no 

máx imo, cm até 30 <trinta ) dias após sua concl.u~füJ e sempre antes do recebimento 

provisório~ 3 "Manuul de <)r1c.-ntações para elaboraçâ-0 de planilhas o rçamentária.s de 

o bra~ públíca,,'' (TClJ - Ed 2014 ), íls. 58 a 61 ; 51 

6.4 - A cnncc~ão de adírivos fica condicionada a sofü:ita~ão feita pela 

CON IRA r A DA, de fom,a clara e explicativa. de\·idamcnte _rustificada com os motivos 

que cnscjum ~ua riccessidade, cahendtJ ao Engenhe iro fiscal analisar a sua necessidade 

e a just.ifü:.ativa apresentada, cm vig1lán.cia aos limítes d ispostos no item 6. 1 do pre-sente. 

Qunmlo dn S\°'l licitaçào. é obrigatória a apn."SCntação de no,o cronograma í1sico -

finan,c1m pela CONTRA TA DA : 

6.5 - A CONTRATANTE apenas receberá as solicitaçõe~ de ad.ítiv05 (prazo e valor) até 

::'O \ vmt.c) dia.s da data d:c encerramento do prat.n de execuç.ã-0 dos serviços. sendo 

ohngató ría. no caso de adit rvo de prazo, a apre_'l<.--nt.a.ç.ão de novo c ronograma físic-.o

í1n,rnccim reta CONTR,\ T ADA . 

CL ÀllStJLA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMf ,NT.I\RIA 

7 1 - < .I~ re.:urso!- o rç.amc nl.árioc; para o p::1!_.<amento da execução das obras e/ou serviços 

ol'~Jc1o dcst.a lic,taçãu corre-do a c.onui J os recursos previstos na Esfera O l . PTRE.<; 

l OS3J2, l- C'nte R 100000000, r-:Jemcnu.1 de Desp<.~ 339() .39 e Unidade de Custo 

i 1 ~S 05 - Manut.cnç-A<"T i.: Conservação da Lstruturo r ís1c.a de l 'sn Comum. 

( J \l :.1.., l l.A 011 :'\VA - O •\ rl~C..\Ll7AÇ 0\ 0Tl~CXIC...\ l:ADMf1\l5TRATIVA D A 

nBRA 
8 J • A Pm•Rc1tona de A.drnmisira":lo - PROAD, 3V'\Íhada pela DirNoria de Gestão e 

t ·1'-l. qli1a~lo ~ Controto5 - T)(i{ ' 1)ROAD. r~pon~het por coordenar. planejar e 

a .. ·'-1mp.1nhar !1 e"<ecu,ãn Jn, \' t,ntt'-:.th t-. tlJ \ TR" - é a l ;!'-:IDADE GESTORA do 

l'~_,ntrato 

~ l 1 - Co.-14;.1Jen mdfi a ~q;n:gnçbo4 1."'ntre ss fuo~~ dt.: g.e:stão e ii~lização do 

..tmt.r.ut,. a lf~fDADf <iL~ H >R ,\ ~~~ :.u;\th!ld.ll pela fiscaiiz.ução TECNICA e 

. .t\DMP( f..,.lRATíV'\ d<,iJamerHc rk.,mca-.fos pnr tt:nno proprio, no âmbito de sua. 

a t w1\!i'-" ('.,lx.'n~1 de m.1neire ,-\~wn a amha~ a.._ fi'$caL..z.lf.çôes: 

rl i l ! t t'-t'l&"ct•r Jc-rofha,J~~nie (') Cunlf'ltú. l'S. seo~ T~ rmos Ad,üvos e. as cláusulas 

1;dL.', t.'t•l.thdel.'.id:t~> indu.in e ;Js .::-re-çifr<.;l\{~--. { .. Jntra!.1d3Si e .demais <.:araeterístic:a5 do 

··•h; t•t,, l,•hrH :·1u 5l':'.("\"1\·,.,); 

'-· 

/ 
' 

\ ~-\ ,:-.. ~ 
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1 ,t 
8.1. l .3 - Observar rigorosamente os princípios legais e i ticos em todos os at,m incfentc1t 
às suas atribuições ; 
8.1.1.4 - Apresentar críticas e propor sugestões que visem tornar a fiscaliza~ão efetiva e aprimorar a agilizaçãô dos trabalhos de fi scalização, t.omand.o-t1.s maís cfo:azeh, 
propondo medidas regularizadoras; 
8. l .1 .5 - Estar atento à ocorrência de subcontratação, ob::.crvando límiLeH e comJiçõc.s: 8. \. l .6 - Reportar-se ao preposto da CONTRATADA, de preferência por meio <l<.: documento, evitando dar ordens diretamente aos empregados da Contratada, incil;(, J V. 
art. 4º do Decreto nº 2.271/1997; 
8.1. l .6. l - A FISCALIZAÇÃO TÉCNICA deverá credenciar responsáveis do quadro dt.1 CONTRATADA, que atuarão como fiscais/preposto e únicos interlocuto res para os fins previstos neste Contrato: 
8.1.1.6.2 - A indicatão ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela FISCALIZAÇAO TÉCNICA, desde que devidamente justificada, devendo a CONTRATADA designar outro para o exercício da atividade; 
8.1.1.7 - Reportar à UNIDADE GESTORA, ocorrências relcvanles, positíva8 ou negativas, observadas durante a fiscalização contratual. 
8.1.1.8 - Realizar as atividades de fiscalização da execuçilo contratual de forma preventiva, rotineira e sistemática; 
8.1.1.9 - Solicitar, por escrito, a suspensão de pagamento de quaisquer faturas emitidas pela CONTRATADA, no caso de inobservância de exigências amparadas em disposições contida~ neste Contrato, até a regularização da situação. Os pagamentos sustados serão efetuad~s tã9 logo as exigências d~ Fiscalização sejam ~tendidas pela CONTATADA; 4 ACORDAO 1094/2013- PLENARIO/TCU; ACÓRDAO 2296/2014 - PLENÁRJOffCU e Nota Explicativa da Comissão Permanente de Atualização de Editais da Consultoria-Geral da União - AGU {Projeto Básico 2017); 
8.1 .1.1 O - Determinar à CONTRATADA a emissão de relatórios/dados e~tatístico~ mensais que se façam necessários ao planejamento físico e financeiro das obras/serviços objeto deste Contrato; 

8.1.1.11 - Solicitar da CONTRATADA, sempre que necessário, a atualização do cronograma fisico-financeiro; 
8.1 . 1. 12 - Acompanhar a elaboração do planejamento físico e financeiro das obras e serviços objeto deste Conlrato, incluindo a análise de proposições encaminhadas pela CONTRATADA, observando as disponibilidades das fontes de recursos pertinentes e o superior interesse da CONTRATANTE; NOTA : A Ação total ou parcial da FISCALIZAÇÃO não reduzirá nem eximirá a CONTRATADA de quaisquer das 
responsabilidades perante a CONTRATANTE ou terceiros; 
8.2 - A FISCALIZAÇÃO TÉCNICA dos sen1íços executados será de competência e responsabilidade exclusiva do Setor de Fiscalização da Superintendência de Infraestrutura - INFRA. supervisionada pela Diretoria de Obras, a quem caberá designar servidor(cs) para subsidiar a UNIDADE GESTORA com informações relativas à execução física dos serviços de engenharia e/ou obra, de_ acordo com o PROJETO 
BÁSICO E EXEC\JTIVO. São obrigações da FISCALIZAÇAO TÉCNICA: 
8 .2. 1 - Representar a CONTRATANTE no lo~al de execução dos serviços, obte~do acesso a todos o.s locais onde os serviços se realizarem e plenos poderes para praticar atos. nos limites do presente Contrato, que se destinem a acautelar e pr ar todo e 
qualquer direito; 



J 

.. 
J 

8.1.2 - Co11hect·r n Je,,;~riçtl() dos se v ·~ 1 _ , ... _ , • • • • IS 
locais. niutcriul a ser emprcondo. cl ·)r· iç1 s li sc1c1'11 cxc1;11La(Jo1, (tipo cJc ,ervaço, r rn1.o~, 
, .., ~ r- - e., I; • 

~-- -' • ·urncccr h CON'l RATA( · · .. 
. d ' . . _ . - · '' JA "~ 1nformuçc,os e II documcn111çllo técni'" ' 
1n 1spcnsuvc1s e suf 1, , 1-· · • ,- 1·· · "'" 
S 1 4 

_ " , , . ' · . ci1;n c.:s •1 •c:-i i:t.nç~o dl~S obrns e .-.crv1ços contratados: 

_ ·- · Rc .• il,1.nr ncompunh11mcn10 e f1sud11.uç/lo du c.xtcuçtln dos 11crvlço.., contraln<fos, 
d7_ 3_c_orJ~ . co~1 ns nonnus vig,:nrcs, inclu~ívc quunlo uo c11n1primentu cJc orlcntsu;l'K!'I 
tcrn1\;ns e md1cnçõcs de scgurunçu: 

8. 2 .4 . l · Annlisnr e nprov11r. por escrito, a Lic.loçilo de normas e método.s con,itrutivos 

pro~cistos ~lo CONTRATADA. desde que condizentes com a bou execução das obra.ci e 

s1::rv1ço~ ohJl'lo do presente Contrato. de ornrdo com os intcrc~scs da CONTRATANTE; 

S.2 .5 _· . Arom_panhnr a execução dos serviços. 1vcrificundn n corrct.a utilização dus 

mnrena1s. c4u1pmncntos e quuntilntivos previstos, purn que seja mantida sua qualidade, 

pro~ondo. sempre que cabível. mcdidus que visem reduzir gastos e rt,cionali7.ar ü S 

serviços: 
8.2 .6 ·- Arornpunhnr e controlar, quando for o caso, as entregas e o estuque de materíaa,c1 

de rcposiç:fo. destinados 1\ cxecuçllo do objeto contratado, prim:ipalmcntc 4uanto à SL.la 
quantid:idc e qualidade: 
8.2 .7 - Solicitar, qunndo for o caso. a substituição dos scrviçm, por inadequação ou 

vícios 4ue upresentt:m: 
8.2. 7. 1 - Recusur serviços que ri:nhmn sido executados cm desacordo com as condiçô cs 

prn·stnbelecidas neste Contrato ou com info:rmaç(ies ou documentação técnica 
fomci:iJ:is pela INFRA/UFRN; NOTA : A f-'ISCAUZAÇÃO TÉCNICA determinará a 

re-pa.mção. correção. remoção. reconstrução ou substituição às expensas da contratada, 

no 1\1d o ou cm parte. quando forem vcrificn~os vícios. t...lefeitos ou incorreções 
n.c..-.ultuntcs da execução do conlratn ou de materiais empregados: 

S.:'.6 - Acompanhar a exccuçiio dos serviços vcri{"lcnndo o cumpriment.o do controle de 

qualidade e o aonograma tísíl:o: 
s .2.0 - t\i:ompanhur a cxecu,~ilo dos serviços. vc.-ificando a sua conformidade com as 

çspt'ci fic:ições do Projeto Básico ou Tenno de Referência, devendo ainda acompanhar a 
clJboração do Projeto Executivo. sendo lícito opinar, propor modificações, aprovar ou 

rej t·i tn r qualquer das suns clapas. considçrando o superior interesse da 

CONTRA T .\ NTE; 
8.:'. I O - Renlíw r. cm conjunto com u contratada. as medições dos serviços nas datas 

csrnbckcida!;. antes de ntcsl!tr as respectivas notas fiscais: 
S . .2. l 1 - Proceder com as medições dos serviços executados. conferindo-os, atestando-os 

,; cncaminhanJoos à FISCALIZAÇ /\O ADMfN ISTRATIVA: 

8.1. 11 - R~sponder às solicitaçôcs tél:nicas demandadas pela CONTRATADA; 

8.2. 1_1 - Emitir relatórios tét:nicns. laudos e pareceres sobre os resultados das 
Fis\·alin1çüc·s efetuadas: 
S.2. 14 - Anotar todns ns ncorrências relacionadas com a execução dos serviços 

CüntrntadQs. informandt..) it Diretoria de Ohras/JNFRA aquelas que dependam de 

pn,, iJê.nc iru;. n exemplo da fonnnlil ação de notificação, com vistas à rcgulariza~ão das 
falta, ,,u ddeitos observados: 
8.2 14 .1 • Comunicar à CONTRATADA . por escrito e cm tempo hábil, quaisquer 

m~trvçl>e~ 011 procedimentos a adolnr sobre t"IS assuntos técnicos relacionados a este 

Conlratn; 

~.: .15 ~ romrnJiz.or. semrrc. os enti:ndimentos com a CONTRATADA ou seu Preposto, 

adMan~fo todiis as rncdidas que pe,mitam compat ibilizar as obrigações bilaternis; 

\~ 



16 
. . d· . d CONTRATADA vinculados ao 8,., 16 - Manter o controle nominal dos emprega os 8 

.... · · · · 'd. d eposto que se apresentem contrato, bem como cxIgIr, por 1t1terme 10 o pr , 
uniformizados com identificação e bom comportamento; . . . 
8.2.1 6.l -A FiSCALIZAÇÂO TÉCNICA poderá solícitar, po_r escnto,_a sub5ututção d~ 
empregado cuja permanência na equipe seja considerada mconvemente. desde que 
devidamente Justificada; 
8.~.16.2 - E facultada à FISCALIZAÇÃO TÉCNICA a aprovação da alocação, 
desalocaç..ão e substituição de pessoal promovidas pela CONTRATADA; 
8.2.16.3 - O controle nominal dos empregados deverá ser disponibilizado também para 
a F1SCALTZAÇÃO ADMfNlSTRATJVA; 
8.2.17 - Acompanhar o descarte adequado dos produtos, em observância à Política 
Nacional de Resíduos Sólidos - Lei nº 12.305/201 O; 
82.18 - Promover, no que lhe compete, os registros pertinentes no Sistema Integrado de 
Patrimônio, Administração e Contratos - SlPAC, destinados ao acompanhamento da 
execução dos serviços/obra; 
8.2.19 - Manter, para fins de controle, planilha atualizada do valor do contrato, com 
seus aditivos, se houver, e os valores empenhados e já pagos; 
8.2.20 - Emitir parecer técnico, nos termos e limites do contrato e do edital, avaliando se 
as empresas a serem subcontratadas cumprem os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução dos serviços; 
8.2.21 - Exigir que a contratada assegure aos seus trabalhadores ambiente de trabalho. 
inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das 
normas de saúde, segurança e bem-estar no trnbalho; 
8.2.22 - Exigir as ART/RRT dos responsáveis técnicos envolvidos na contratação; 
8.3 - A FISCALIZAÇÃO ADMJNIST.RATTV A do contrato será de competência e 
responsabilidade exclusiva da DGC/PROAD, a quem caberá subsidiar a UNlDADE 
GESTORA com informações relacionadas às questões administrativas que envolvem a 
ex_ecução contratual. São obrigações da FlSCA LlZAÇÃO ADMINISTRA TlV A: 
8.3 . l - Ter ciência da descrição dos serviços a serem executados (tipo de serviço e/ou 
obra. prazos, locais, etc); 
8.3.2 - Zelar por uma adequada instrução processual, quanto à correta juntada de 
documentos; 
8.3.3 - Providenciar a anuência das partes para a celebração de Tem,o Aditivo 
observando o término da vigência do contrato, assegurando que haverá tempo hábil para 
sua tramitação; 
8.3.4 - Promoveªr, no que l.hc compete, os registros pertinentes no Sistema Integrado de 
Patrimônio, Administração e Contratos - SIPAC. destinados ao acompanhamento da 
execução do contrato; 
8.3.5 - Acompanhar rotineiramente a execução dos serviços administrativos. de forma a 
atuar tcmpestivamente na solução de eventuais problemas verificados; 
8.3 .6 - Determinar a reparação/correção de incorreções/irregularidades administrativas 
resultantes da exct·ução do contrato: 
8.3. 7 - Co.ntroJar o saJdo do empenho cm função do valor da fatura; 
8.3.8 - Manter planilha atualizada do valor do contrato, com seus aditivos, se houn.·r. t: 
os valores empenhados e já pagos; 
8.J.9 - Gerir os beguros e garantias do contrato; 
8.3:9,J - A FISCALIZAÇÃO ADMINISTRA TJVA deve veritkar as cláusulas ~fa 
arpúl•i.:c e c;<.:m1r,ará- las com os requisitns definidos no edital. Caso as cláusulas 11.ào 

i . 



est~j~rn _compatívei.s con, 'J edital. 0 lí~ ül , , ~ ,1 
a.pohc,eJUnto ásegura<lora . Ji:v1. m,u l,c...ar '• <.11<1tn,tud:1 p;;n1 rctifkar u 

8-3.9.2 - Notificar a CONTRAT AD/\ . . . . 
de síni~lro e reclam e a 'tc~u~adhra em rutilo de quJtfqt1.-:r C'Y.f"f;t tut1v11 

0 ., 
9
_ . . ar O seguro caso tal cxpeclá11va M; conc..rcli , e· 

0 --' · .3 - Ex1g1r da CONTitATADA . · 
t d' · u oprc~maç~-'> de cn.d,,~~~.o da 11pblicct referente a< , 
ermos a 1twos; - · 1 

S.3. ~ O - Provídcnciar a rcal iLação de lotlas a.<; tarcf':rn reladomu,fo,,; fW ,untrolt de rw~J.o~ 
ges.tao de emp • h / • · ,.. · · 

. . . . cn o pagamento, cumprimen to dai. ühríga,çõc:~ foicm.11, trah-alhi r.w , 
pntv~denctanas, ~estão de documentos, providenciar, m1 que couber, ~ documtotução 

relatrva ao rcaJUStc de preços e cornp<:n~:ição financeira, f,,,rnalizai.;ã.<, de 
AposhlamenLos e Tennos Aditivos e gentão de garant.ifü, e ~lr,s.,rn; NO'f A: <h prc,ccttsot. 

admínistrntiv05 que envolvem aditivos (prvo e valor) , rcu jw.tc e medição ínícfam, 

condicionados à solicitação feita pclu CONTRA'! ADA , na UNIDADE (iESTC>fl.A do 

contrato. PROAD/UFRN. 
8.3. 10.1 - A FISCALfZAÇÀO ADMINISTRATIVA ser6 auxi líad<J , no que coober, 

pela Diretoria de Contabilidade e Finança., - OCF/PROAD; 

8.3. 11 - Proceder. antes do pagamcnLO, com a verificação e validação Ja manutenção 

das condições de habilitação e úa regularidade das ubrígaÇ-(-:kl:í trihutáriru. e encargos 

trabalhistas, previdenciários e fiscai s da CONTRATADA ; 

8.3.1 l. l - A FISCALIZAÇÃO ADMrNISTRATIVA deve efetuar o exame pre liminar, 

ante.s do pagamento, dos documentos de registro de pcs~oal e os comprovante~ de 

si tuação reirolar da CONTRATADA para com o Fundo de Garantia de Tempo de 

Scrvjço - f-GTS, bem como da documentação arrolada no item 3.3 (cláusula terceira) , 

no que couber, e quaisquer outros documentos exigidos ou que venham a ser exigidos 

por lei, no que se referirem à realização das obras e serviços objeto deste Contrato, 

comunicando à CONTRATADA a existência de irregularidades encontradas, para que 

esta providencie a imediata correção das mesmas; 

8.3 . 12 - Solicitar do FlSCAL TÉCNICO cópia do controle nominal dos empregados da 

CONTRATADA vinculados ao contrato; 
8.J.13 - Considerando a rotina de fiscalizações periódicas, conforme Instrução 

Nonnativa nº. 006!'2018. do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, a 

FJSCALTZAÇÃO ADMINfSTRATlVA deverá ainda: 

8.>. I J . l - verificar MENSALMENTI::, por amostr.agcm, o cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 

contratada que detivamentc participarem da execução do contrato, especialmente 

quanto : 1- ao pagamento de salários, adicionais. hora.s extras, repouso semanal 

remunerado e décimo terceiro salário; li- à concessão de férias remuneradas e 

pagamento do respectivo adicional: Ili- a concessão do auxílio-transporte, auxilio

nlimi:ntação e auxílio-saúde, quando for devido: IV- aos depósitos do FGTS; e V- ao 

pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até 

a data da extinção do contrato. 
8.3. 13. 1.1 - Transcorrido um ano da contratação. a fiscalização deverá ter avaliado, por 

amostragem. os extratos de todos os empregados que efetivamente participam da 

execução do contrato. Não impedindo. no entant6 que o mesmo empregado tenha seus 

extratos analisados por mais de uma vez. 

R.J. 1 J .1.2 - A fiscalização poderá solicitar. por amostragem, aos empregados da 

c,1ntratada. que verifiquem se as contribuiç.õcs prevídencjárias e do FGTS estão ou não 
~et1d0 recolhidas cm seus nomes, por meio da apresentação de exLratos. 



I S 
. , , ADI-' (iF!'l.(ORi\ , pana que i:stu \!míta R 1 11.2 - comunicru de lt1nno of1c1ul a l1NlD . d . d-r··o de irreguJ:mdaJe . --' . 1 r I ação ri<.>,; casoi e rn c1 ulkh, ílOS órgfo~ rc~pon:"Jvc1~ pe a isca ,1 , ; . FGTS no cumprimento Jc nhti~11\ÕC~ lrobalhilólta~. prcv1dcf1cmna~ e pnrn cúm o . . 

C1 ÁllSUl.A NONA - DA~ Pr NA I.IDAl>I · \ 

ad • · -lta su~nrnc;ão temporária IJ. I - A~ línnçõcs prcvi-iw , nc~(c Contrato ~o vcrtenc1a. mu , - r ~ · · · · d 1· · trat .. , e dcclaraiydo de de r,art1c1raç!\o cm l1c1tnção. 1mpcd1mcnto e 1c1Lar e co~ = , · . inídoneidodt. nos tcnnos dos nrt M7 da L ti nº 8.666. de 21 de Junho de l 9QJ. r da f ,ei 10.520 de 17 de j ulho de 2002 e art 4 7 da J .ci nº 12.462 de 04 de agosto de 201 1. 9,2 - ADV[ RTf:NCIA é o nviso por escrito emit ido ao fornecedor pela inexccução touil ou 1,arcial do contrato e ~erá L'Xpedida pela Autoridade Competente. quando 0 
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, bem com,, nos caso11 de descumprimento de obrigação cm fase de execução contralunl. 9.J · MULTA é a sanção pecuniária que será imposta ao fornccedor/lic1Utnte, pelo Autoridad~ Competente, e será apl icada nos seguintes percentuais: 
1 - Multa comr,cnsatória de 0,33% (trinta e três ~ ntésímos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou cxccuçã.o de serviços. calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente. até o limite de 9,9%, que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso: li - Multa compensatória de 10% ( dez por cento) por dia de atraso. na entrega de! material ou execução de serv iços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, a partir do 31 º (trigésimo primeiro) dia de atraso. 
Ili - Multa de mora 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contralo/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, contado a partir do 1 º(primeiro) dia de inadimplência, ~em prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e li deste Subitem; 
IV - 15% (quinze por cento) sobre o valor de sua proposta final vencedora, em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, não aceitar a Nota de Empenho no prazo de validade de sua proposta vencedora, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; 
V - 15% (quinze por cento) do valor do saldo a ser executado limitado ao mínimo de 1 % do valor total da obra/serviço, ou o que for maior, pela incxecução parcial da obra/serviço; 
VI - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do contrato. 
VII - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta final vencedora, se der causa a pelo menos um dos inadimplementos estabelecidos a seguir: 
a) Deixar de entregar, ainda que parcialmente, documentação, inclusive a proposta final vencedora ou documentos de habilitação, exigidos nos termos e prazos do presente edital; 
b) Apresentar documentação falsa, ainda que parcialmente; 
e) Não mantiver sua proposta integralmente nos termos e valores em que fo i regularmente apresentada e aceita pelo pela comissão; 
d) Comportar-se de modo inidônco; 
e) fizer declaração falsa, ainda que parcialmente, quanto a qualquer dos requisitos de habilitação exigidos e/ou quunto ao cumprimento de quaisquer das demais exigências 
previstas no respectivo edital e seus anexos; ~ \~-



f ) Cometer fraude fiscal ; 19 

C)J _ \ - Para efeito de aplicação de multa nas deinais situações, além das previstas nos 
inc isos "r' a ••vw· do item 9.3. poderão ser atribuídos os seguintes graus às infrações, 
e:onfonne discriminado nas tabelas a seguir: 

Tabela\ 
GRAU 
OI 
02 
03 
04 

CORRESPONDÊNClA 
0,5% do valor do CONTRA TO 
0,6¾ do valor do CONTRA TO 
0.7 % do valor do CONTRA TO 
1.0 % do valor do CONTRATO 

Ta bela 2 fNFRAÇ ÃO 

ITEM I DESCRI ÀO GRAU 
Ocorrência de dano físico. lesão 04 
corporal ou de consequências letais a 
funcionários da contratada ou a 

. terceiros 
- --· 1 Fornecer informação falsa. Por 1 03 1 1 

J 

4 

ocorrência 
Não providenciar substitutb para o 1 02 
responsüvel técnico pi:la equipe de 
serYiç0s. P0r ocorrência 

1 : .. Manter n documentação de I O 1 
habi litaçào desatuolii.ada. Por item e 

I r 0corrência 
~ ·-- - Oeixor de cumprir quaisquer dos itens O l 

li do Edital e seus Anexos. mesmo que 
não prcvistt,s nesta tabela de multas. 

1 apc1s n.:incidencia fonnalmcnle 
nociticada pelo fisca lizador. Por 
ocorrência. 

+-- - -- --- -------- .--- -
Dci, :ir dt:> '-Ubs1 iruir prcstaJor que tenha I O 1 

1 

coodúta inconvenie-nte ou incompatível 
h 

--- -

com sua~ atrihui\:t\cs. Por prestador a 
ran,~ _dil ootifi1.·lt\ ~ll doJi_scul. _ -- . 

hó:(8r J c rnmprir com quoisqu~ l---------1 

t hrig3ç0e'- 1nbulhistas cm rcbçJ0 nos 
~prtg..1Jo, e-nvoh 1dns nu execução 
~c-.1e cllntratC\ . Pur Jio 

__________ _.... _ _________ _ .......J 

{, 1 : • \ mu!t.1 ~ rã form.1l11uJa rx1r ~,mpks apostilarnento contratual. na forma do art. 
Ô' ~ s-·. <l.a f.c i 11·· 8.Mn. de 2 1 Jt:' 1unho de 1993 r será executnda após regular ~ csso 
;.i,d;nm1i1r:1tn·1,. C\b~<f\' JdJ a ~guink ordettr l - mediante quita.;Jo elo valor da o6'1alidade 

~~ 
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• . 1 d parcelas devidas à contratada 
por pane da licitante; li - mediante desconto no "ª or as ' . . lV _ . . ~ · d do respectivo contrato e , III - mediante desconto no va.lor da garantJa uepos1ta a · 
mediante prcx.--edimento administrativo ou judicial de execução. . . ·• 

. d , . tomaticamente descontauo 9.3.3 - Se o valor da multa não for pago ou deposita o, sera au . 
da primeira parcela de preço que a CONTRATADA vier a fazer JUS. , 

9.3.3.1 - Na hipótese de não haver parcela de preço a ser recebida pela CONTRA 1 ADA, 
a CONTRATANTE poderá valer-se da garantia prestada. . , , 
9 .3 .3 . l .1 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, alem da _pe~da 
desta., responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo _ lnd,ce 
GeraJ de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, mediante procedimento 
administrativo ou judicial de execução. 
9.3.4 - O atraso, parn efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de 
expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 
9.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: I - o atraso não 
superior a 5 (cinco) dias; li - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos 
respectivos custos de cobrança, nos termos dos atos regulamentares expedidos pela AGU 
- Advocacia Geral da União. 
9.3.6 - A multa poderá ser apJicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 
nature2a e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no Subitem 9.1 e 
observado o princípio da proporcionalidade. 
9.3. 7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser 
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante 
em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias. A contratada será penalizada na forma do 
Subitem 9.3. 
9.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do Subilem 9.3. não se aplica nas 
hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades. 
9.4 - SUSPENSÃO é a sanção imposta ao fornecedor, impedindo-o temporariamente de 
participar de licitações e de contratar com a UFRN, pelo prazo que esta Autarquia fixar e 
será arbitrado de acordo com a natureza e a gravidade da falta, respeitado o limite de 24 
meses. 
9.5 - DECLARAÇÃO DE lNIDONEIDADE é a penalidade administrativa decorrente de 
irregularidade praticada pelo fornecedor, com fundamento legal constante na Lei 
8.666/93, e, será aplicada pelo Ministro de Estado da Educação, à vista dos motivos 
infonnados na instrução processual . 
9.5.1 - A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor 
e.nquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou atê que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade qU1: a aplicou e será concedida sempre que a 
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após 
decorrido o prazo da sanção, não superior a 2 (dois) anos. 
9.5.2 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial 
da União e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos da Federação. 
9.6. íMPEDJMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, com fundamento na Lei f ederal 
oº 12.462/2011 - ROC. é a penalidade que impede o fornecedor de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem como das 
demais cominações legais,, ao licitante que : 

r 

\~-



21 ! - c~nn .x:aao _d~tro <lo praz-<."I de validade da sua proposta niio celebrar o ~ontralo, 
tm:lusne nas htpotese-s previs.tas n'-1 p,arúgrnfo únic-o do ar1. 40 e no att. 41 da Lei nº r~.41,1..:2ot i : 

n ·- Jeixar de ~mregar a du\: u.ment.'lçifo exigida pata C' ,ertamc ou apresentar documento fotst\.: 

\ n - en~iar o retartl.uncmo du e.,c-cu1;ão ou dn entrega do objeto da licitação sem motivo 
_just1 ficado: 

IV - não manther 3 st.rn proposta. s.nlvo se cm dei;orrência de fato superveniente, 
tk \ i~nte justi ficado~ 

V - fraud.ir a licita-ção ou pr.nicar HlúS frauJ·ulcnt0s na exel:uçifo do contrato; 
\ 1 - coo,,pona.r-&! de moo.:., inidôncn 1.:m cumctêr fraude fiscal ; ou 
Vll - der causa à inc."C«ução total ou parcial do contrato. 

~ 7 · As SlRÇ-ÕCS Jc suspensao tempor-.iriu de purticipaçào em licitação. impedimento de 
hcnar .: com nn.:u. ~- de- declaração Je inidoncidade. po<lcrii0 também ser aplicadas às 
ern.rresn~ ou 30S p-t-ufission;tis qu1; : a ) T cnham sr,frido condcnaç.ão definitiva por 
pr.ni~tt:m. por meio.~ dolt.1s.os.. frnude fi~I no recolhimento de quaisquer tributos; b) 
Í(-nl\am rra.tic11do atos ilicito.s v isando a frustr..ir os objetivos da licitação: e) Demonstrem 
:u.-. pc-s.smr id~netdadc pa-ra c-ont.rncm· cun1 a Administmç1io em vit1ude de atos ilícitos 
pr.1.u..:-:1 de& 
.;) S - T ~ sançJo a.pfü-adn sera (,lnOlada no histórico cadastra I da empresa, 
obo.g;atNY.iU:rlente registrada no SIC..\ F 
4 Q - lndc-l)C'O~~tememe das sançôe:- leg1.11s cubív,is, 0 fome-cedor ficará sujeito, ninda, à 
n~~s.t1ÇJ0 da.s perdas e danos causido.s à Adm inisrraçifo pelo descumprimento das 
""-~gaç,~ holatórias e-1ou contrJru;,is 
'9 ; (l i)t. ) OlR EITO Dr DEFr.SA 
...-l i O I E fuultndo à Contmt.Jd.1 1 ntttrpor re-cur~,t> contra a apl icaçào das penas no pr82o úc 
.;. ~c,nc,,) ilias, ute-1s.., ~ c.ontru- Ja ciéncía da res~ctiva nc,)tificação. 
1~ fl) : ü ro..-urs..1 sera dirigido a A.uwrida.de Superior, por inlennédio da Autoridade 
C.!'mp<lt"mc que l plicou a sançoo, a ~un.l poderá reconsiderar sua d~~cisã-o, no prazo de 5 
itincol Jl"lJ· ütcr~. cru, nes~ cas<.'. a de~is.ão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
t-'~C'1.:r., , .. ~o do rec-chm1c::ntú J\, recUirs.o, soh pena de n:Sp<)ns.nbili7.açào . 
" i n , ~ ... c-~.nUlgtm do."'i ptn.7.os ~-stabclC',ciJos neste it~lll, excluir-se-á o dia do inicio e 
{n<:t>..1,r .. ~e-a \) do , ·encim<..-nlt">. t considenu·--s.:-•llo t\S dias consecutivos. exceto quando for 
... ,-i'hi .. ,tmi)('.1\tC d~to cm c-ontrário, 
q_ rn 4 \,-'4'~1l t"' •• do Q d1reito (l d<:!k~ rm;, ia ~ 0:0 tonrra<litório. a aplicação da sanção será 
i',~l1,.r4J3 ~r d-e~ho f't'>.\.llr" :ttlt.', tUJ{) r.: :-<1.raw dcvcr:.i ser publicado no Diário Oficial 
..b t :t<n~. ,ic~cf"'l!do ccm:.~-
t} ;ü 4 ~ a oo_~m i~ o m,m.._~, dv p.n"•e!f;~O c:m que ti.1i pr0frr i<lo o despacho. 

<~ , () J : t'J .pl'J.ro dú impcdim-.:.ruo ~ra hl.'. lt.ar t contratar; 
r; ru.4 !: 1.'l =~~c:rmJ k~-l ~ ;).t-uçí\lx1. aplic,ada; e 
ç l tl í 4 '-) '1'4--.'l'l<e •.)U is r.v.Ao ~~letal d t) punido, com o núme·ro de sun inscrição no Cadastro 
,J~i f...:t:r-,1.:;, tC".d~L 
'i:i i\; ::, \pü~: i..' .!ulgamcnt , ~""'"'1 r,~ull'W{.s ). (l·U transcorrido o prazo sem a, sua 
t··m:-rt"'i'M:;i;.;1• J .íi \!'!k-W~ t;\ll'ltpetc.'1"tte p-.ima aphcaç.10 da san~lio comunicará 
.,;1t:~:,iiia~~-z,tt i:lO t~ ~1.·wri~-tt",nti;;: qu~ tx'r sua \ t'7 r rLwi,dcnciuni a imediata inclusão da 

• . • .,· . ~ (l: . 
~~P,,-~ '\ ri~! ~l'\ .,..,, l ' , 

&) :i; ,. t í.. ,.,,,...,.,....,,.., "' '1 ,u. ·1,,.., -; ,~,,., ~ v,,..~.::t'f"'l ern ,füi Je t xpç<l ietm:: nu órgão ou na ~nüdade . 
~' ;. ,, f-~ ~ -,\-',.f. ;~ ... ~~ ,,.~~J.P• ..... 
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. . . . · , · previstas no Capítulo lV da 9. J 2 As sanrõcs administrativas cnmma1s e demais regras · . d t"' 

• • · y , • • • ·, · - Contrato ec-orren ... Lei nº 8.666/93, aplicam-se subs1d1artamcntc a esta h~1taça.o e.ªº ê . , exclusiva da 9.13 - A aplicação das penalidades previstas nest~ item é ~1..: compet nct I ficando a Pró-Reitoria de Administração •- PROAD1 por me10 do de:v,do pro~esso ega • 
1 

. . · , . . • 1 ela instrução proccssua , Supermtendênc1a de lnlracstmtura du UFRN responsàvc P garantindo-se o contraditório eu ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 - O inadimplemento das cláusulas estabelecidas neste Contrato, por p~rte. da CONTRATADA, assegurará à CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação, através <le memorando, entregue diretamente à CONTRATADA, ou por via postal com prova de recebimento. Ficará a critério da CONTRATANTE declarar rescindido o Contrato ou aplicar multa, confonne dispõe a cláusula anterior; l 0.1. l - Será rescindido o presente Contrato, por ato unilateral e escrito da Administração. nos seguintes casos: 
a) não cumprimento de cláusula contratual, especificações, projetos ou prazos; b) cumprimento irregu.lar de cláusula contratual, especificações, projetos ou prazos; e) paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; d) subcontratação parcial do objeto do Contrato, ou associação da CONTRATADA com outrem sem pennissão e aprovação, por escrito, da CONTRATANTE; e) subcontratação total do objeto do Contrato, ou a sua cessão ou transferência total ou parcial a outrem; 

t) desatendimento das determinações regulares do representante da CONTRATANTE designado para acompanhar e fiscalizar a execução da obra, assim como de seus superiores; 
g) cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços. anotados pelo representante da CONTRATANTE na fiscalização e acompanhamento da obra; h) decretação de falência, ou instauração de concurso de credores; i) dissolução legal, convencional ou contratual da pessoa jurídica contratada ou falecimento, em caso de o contratado ser pessoa física; j) alteração social ou modificação da finalidade da CONTRATADA, ou, ainda, de sua estrutura, que, ajuízo da CONTRATANTE, prejudique a execução da obra; k) razões de interesse público, devidamente justificadas e autorizadas pela autoridade competente; 

1) em casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhjmento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) , em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do cunlmto, em atendimento ao art. 2°, li, da IN 06/2018~ 
10.2 - O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido por acordo entre as partes, amig3velmente, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, ou. judicialmente, nos tem10s da legislação vigente. 

CLAUSU LA DÉCIMA-PRIMElRA DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

11 • t - Par.a o fie l cumprimento do objeto do Contrato. a CONTRATADA deverá apresentar garantia em favor da CONTRATANTE, no prazo máximo de.J,.O....(dez) dias 

;Ô-~ 
I . ·,,._ i 



úti: is, contado da S8ti it1aturn d • 2 l 
1 1 1 f '1 cnntroto çr,rrc,·p ..1 e , • , 

g O ')3 ( o prci cntc ínstrun , . . · " , " <mv entc ft ,J ¼ tcuu:o r,or C(nto) do valor 
·. " , 1c11 to 11mrortíí t1c1a ·· . 1 .. 

v1gencui contratual. li1; ijuro, :tJ. com v«htfadc duritrt t.r. roda a 

11. l . 1 - A ínoh""rv1:. .· 1 . ·"" anc,a e o prazo fornd , , · , , . 
aplicai,:fio de multa de O.O?% , . . , 0 p.1.1rt1 3 prcscma~llo do gamnr,a acarrelará a 

atraso observado o mi , d( s2e~ C\:n~é.t, 1111011 por cento) do valor do «>ntrato por dia de 
11 1 2

' · · · ax,mo e 1/o (dm11 por cento)· 
· • - o atraso superior 0 25 ( · • . ' _ 

rescí .,1110 d . vrntc e cinco) dias a1nori1.a a J\dmirii~tração a promover a 
•· • .-.(1 o contrato por dcscum · . . 

cc f , d' . ; . pmncnto c1u curnprJ1n011to irregular dt su.as cláusulaii, 

1 
Jn oimc · •spõem os tncrno11 1 e II do art . 78 tfa Lei n'' 8.666, de 1993· 60 

J
.
1 
· 1 ·3 -~ A(s~ ~arantía_(s)_ contratual(is) dcvc(m) i;cr cumprída(s) c~in formc condí,•r...,,6 

, 1spostas no J~d t 1 · 1 d Y""' 

•• ·- -~ 
1 a vmcu a o ao prescn1c contrato, numa das seguinte~ modalidades: 11.2 

-<..:AUÇAO L~,M DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLJCA ; 
1 1 

·2; 1. - A ~aução _cm dinheiro deverá ser efotuada cm conta de caução, obrigatoriamente 

da Caixa Econômica Federal (Decreto-Lei nº 1.737179, att. 1" inciso IV) vinculada à 

CONTRATANTE. ' , 

11 .2.2 - Sobre o valor da caução prestada em dinheiro, incidirá o Índi c:c Nacional de 

Pr~ços ao Consumidor Amplo - IPCA, pro rata tcmpore pela fórmula estabeleci.da na 

Minuta do Contrato, atualizada a partir da data de recolhimento à CONTRATANTE; 

11.2.3 - Os Títulos da Dívida Pública serão admíúdos desde que emitidos pelo Tesouro 

Nacional e custodiados na CETIP - Central de Custódia e Liquidação Financeira de 

Títulos, sob a fiscalização do Banco Central do Brasil, oujunto a instituições financeiras, 

sob as regras do SELIC - Sistema Especial de Liquidez e Custúdia de Títulos Públicos 

Federais. Devem, ainda, ser revestidos de liquidez livremente negociados no mercado de 

valores mobiliários, e, ainda, sua titularidade estar gravada cm nome da EMPRESA 

CONTRATA DA; 

11 .3 - FIANÇA BANCÁRIA: 11 .3.1 - Carta d.e frança fornecida por estabelecimento 

bancário localizado no Brasil, devidamente registrada cm cartório de registro de títulos e 

documentos, confonne detenninado pela Lei nº. 6.015/73, art . 129, acompanhada de: 

11.3. J . 1. Cópia autenticada do estatuto social do banco; 

1 1.3.1.2. Cópia autenticada da assembleia que elegeu a úliima diretoria do banco; 

l 1.3.1.3. Cópia autenticada do instrumento de procuração, em se tratando de procurador 

do banco; 1 1.3 .1.4. Reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da carta de 

fiança. 

11 .4 - SEGURO-GARANTIA: 

11.4.1 - Entrega da apólice, inclusive digital, emitida por Seguradora legalmente 

autorizada pela SUSEP a comercializar seguros; 

11 .4.1 . 1. O seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender a ClRCULAR 

SlJSEP Nº 477, de 30 de setembro de 2013 e seu Anexo l; 

l l .4. 1.2. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao 

site http~://v,·ww2.susep.gnv .brisafe/menumcrcadPi~gapolíces/pesguisa.asp. 

1 i .4.1 .J . O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais, contemplar 

Cobertura Adicional de Ações Trabalhista~ e Previden.ciárias do CONTRATADO 

{TOMADOR) em relação à obra. 
11 A. 1 .4. O seguro-garantia de-verá prever o atendimento do edital como condição geral. 

Em e.aso de.· impossibilidade de atendimento, dever.i haver expressa justificativa a ser 

J(eita pela Contratante. · 

11.4 .2 -~ Na apô!ice mencionada dçverão constar, no mínimo, as seguintes info 
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, . ._ º. · , ~ d. ,, ditamento. o número do f 1.4.2.1 Núm.eru c-umpielo da lu;riaçào ou, quando !tC trnt.a, e ª 
Contraio; .. . 
t ! .42 .2. Objct.o a !;C-r cuntnn.ado, e~pec1{itadt, ne~tc l·~1taJ \ . . . -: . 
J 1-4.2.3. Nome e número do CNPJ do SEOUR/\1 >O (CON f RA f ANTI ,J, 
11 A.2 .4 . No~ e númem dr> CNPJ do ~mÍU"rtLe (Segura.dora); , . 
r L4.2.5. Nome e nurnct<1 de, CNPJ da CONTRATADA (TOMADORA da apoiice). 
l J .4.3. - A garantia du Seguro Garantia somente será Jiberad.:1 ou rcsti~uída apó.r.. ~ 
e.xoou.ção oo contralí,. em conoonãncia com o disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Ler 
Nu 8.66611993, e ~-ua ex:tinção ~e c-0mp-rovará pcJo recebimento do objeto do contrato nos 
termos, do art. 73 da Lei n'' 8,666/93, além d.éib hípótescs abaixo previstas: 
l - quando o objeto do c.ontrato principal garantido pel~ apóJjce for definitivamente 
real izado mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devofução da apólice; 
l1 - quando o segurado e a segumd.ora assim o acordarem; 
1 II - quando o pagamento da i.mk-ní1...ação ao segurado atingír o limite máximo de garantia 
da apólic~; 
IV -- quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja 
vinculação d.a apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for 
<..-xtínta, para os demais casos~ ou 
V - quando do termino de vigência previsto na apólíce, salvo se estabelecido em 
contrário nas Condições Especiais previstas na Circular SUSEP nº 477, de 30 de 
setembro de 20 J 3 e seus Anexos. 
1 1 .5 - As apóLiceit de ~uro, cm todas as suas modalidades, e/ou cartas de fiança, e seus 
endossos e aditamentos, devem expressar a CONTRATANTE como SEGURADA e 
e5'pecificar claramente o ubjeto do seguro de acordo com o Edital e/ou Termo de Contrato 
ou Te-mm Aditivo a que se vincula; 
1 J .6 - Após a vigência do contrato. constai.ado o regular cumprimento de todas as 
obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou 
restituída no prazo máximo de 30 (trinta) dias da solicitação da CONTRATADA, na 
forma do art. 56. § 4º da Lei 8666/93 . A garantia em forma de "Caução em dinheiro, ou 
títulos da dívida pública f edera1" somente será restituída após a emissão do Atestado de 
AceítaçAo Definitiva das obras. Ocorrendo rescisão motivada pela CONTRATADA, a 
caução não será restituída e constituirá receita da CONTRATANTE que aplicará nos 
serviços objeto deste contrato; 
11 .6. l - Quando da liberação da garantia em dinheiro oferecida pela CONTRATADA, 
respeitadas as demais condiçõt."!> contratuais. será acrescida do valor correspondeme à 
remuneração do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, pro rata 
ttmpore, entre a data em q~ foi prestada e a data da liberação, de acordo com a fórmula 
estabelecida a segui .. GDF = f ( 1 + JPCA/1 OO)N/30 - 1] x VP onde: GDF = Garantia em 
Dinheiro final; f PC A == P.ercent.uà:l atribuído a.o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Ampfo~ N = Número de djas entre a data em que foi prestada a garantia, e a 
data da liberação; VP == Valor da parcela a ser paga. 
11.7 - A garantia deverá contem.piar, além do prazo de execução do Contrato, a cobertura 
por 3 (tris) mese5 após o ténnino de sua vigência, devendo ser renovada a cada 
prorroga-ção, repactuaçlo ou afteraç.ão efetiva no Contrato~ 
i 1 8 - Quando houver àc:réscimo de objeto, a garantia deverá ser integralizada/reforçada 
na~ ~as condiÇÕ!'s do iten1 
H .L ) 



t 1 .. Q - A garantia inicial será refo d . 25 forma a totalizar sempre 501, ( • rça a durante a execução dos serviços contratados, de iniciais mais aditiv~s . ,o cinco por cento) do valor vigente do contrato (preços e reaJustamentos se houver) . 1 1 · Q • l - Ocorrendo prorr ~ d cont.rat I d . ogaçao O pra7:o ~e execução do serviço ou aumento no valor 
1 . . dua ecorrente de eventual acrcsc1mo ao objeto desta licitaç-ào formalmente at mHt o pela CONTRA1·A· NTE d . . ' • J cverá a CONTRATADA apresentar nova garantia contratual no prin1e·1ro caso r · · J d · -. · , ou re,orça- a, no segun o, na ocas1ao cm que se der a assinatura do competente T enno Aditivo: 1 1. l O - Se o valor da garantia for utilizado. total ou parcialmente. pela CONTRATANTE, para_ª . compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da licttante CONTRATADA, inclusive indenização a terceiros, esta deverá proc,eder à respectiva rcposiç.ão no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data em que tiver sid0 notificada. 1 1.1 O. 1 - A garantia responderá, também, pelas multas que, porventura, venham a ser aplicadas à CONTRATADA: 

1 1 .1 1 - Na cana fiança bancária. deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo fiador dos bcnef1cios previstos nos ~utigos 827 e 835 do Código Cívil Brasileiro. 

CL.'\USUI./\ Dl~CIMA-SEGUNDA ·- DA SUBCONTRATAÇÃO 

1 2. 1. É vedada a subcontrataçã0 total do objeto do contrato, bem como dos serviços principais.. ou seja. os considerados para efeito de atestação da capacidade técnicooperac ional e técnico profissional como relevante . .,; 
1:, . 1. 1 - É vedada a subcontratação de empresa que tenha participado do procedimento lic it1Hl1riC' do qual se originou a contratação ou que tenha. direta ou indiretamente, atuado na dahonu;i'\o J c projetú básico ou executivo: 
12. 1.:. - Si::rú admitida a subcontratação parcial. mt:diante prévia e expressa autorização Ja CONTRATANTE. segundo condições e limites dispostos no Projeto Básico, parte integrante do edital e dcst.e Clmt1·11t1J: 
12.1. A subcontnllaçAo n:lü exclui a ~sponsnbilidode da contratada perante a CONT RATANTE quantú it qualidadt! técn ica da obra ou do serviço prestado; 
1 ~ 1 ;\ subcontratação depende de autorizaçãl1 prévin por parte do CONTRATANTE, h.i.--e~d.1 cn, parecer h.:cnico da fi scalização. an qual cabe avaliar se n subcontratada ;...\lmr, r 11s t'\.'qu is1lll!\ de qual ifo.·a~o té-cnii.:a ncce.s..\ários para a execuç.ãú dos serviços, ~t:1-!undo conJições e limite~ dispt,~tos no Projet0 Hnsico: ,, 

123, l. O CONTRAT I\DO d1.: verú. m11t..'s do inicio da rcnli.zaç~1o dos serviços, apresentar ,lo-1,' ltm1.."11taçfi,1 Ju ~mpres..1 mdic~,da para subcont111ta\·ào que ~omproh' sua habilitação jundit.":, . regularidade tisc!tl e ft qualificaçiio tecnicn necessário à execução da parcela da ,,hrJ ou ~t·rviçt) ~ubcvntnnaJo. n,l~ tcnnos rn:vistos nt:str Edital e §2-0 do artigo I O do n~~cn.:( ,l feder.d n". 7.5~ L~O I L 
i: 1 1. f - ,\ ( 'ONT RA l .--\ DA J ~ \ 'é t.;m~im compNw ar, pcrnnlc :\ CONTRATANTE, que ~1 , ~mpres.1s ,ub('\)Otraluth:1s c.1>tf1(1 cm situ.ição regular fiscal e previdenciária e que a 

1.ítt11pn~11;:i'1n '>t>C'1c:<-ttiria. d~ din.·torc~ t n:s,x,n~h !c1s tt'cnicos da mesma não possui flin,k,ri..írin:-;, cmprcgad'-)s ,:-,,u ocup.unrl,;s de:- cargo çomissionado do órgão contratante l ,\ \.<lrtMn n;, f :529·"2006-Pknario ): 
l : ~ ~ • Ur.n3 \ 'Cl aprovitln a subcuntr~itu~l<) pela FISCALl l.r-\ÇAO T[~CNICA, segundo lirHH~- e Cüftdi~1i!s ,fo pn~1t:tt1 ~isk\.). devera u n1csma ser autorizada por despacho da Hi,_lltJrtd1:i.k t\ilttp-t't~ntc. c,.m, mup:lro cm cluusida contratual autorí1..ativa da providência: 
l ''. ·1 • rm quniqucr htpt'l:c.'it: de s.uhc:nnrrata,ao. pe,1nanece a rC;~Spon.sabilidade integrnJ da 

l ~l .JNHtAT.t\DA rela pcrfc-iu .:'.\e-ç-u,ti,, conu-:.uu~i.r. c.:iixndn-lhe reitli.2t1r l sup 11s o e 
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